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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N. 01/2024/PMVSD 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
(PROCESSO No 14/2024-PMVSD) 

 
Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO DOMINGOS, por meio do seu 
Pregoeiro, nomeado pela Portaria n°. 02/2024 de 05 de Janeiro de 2024, sediada a Avenida 
Tancredo neves, nº 88, Centro, Vale de São Domingos - MT, CEP. 78.253-000, realizará licitação, para 
registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, MENOR PREÇO LOTE, sob a 
forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço unitário, nos termos da Lei n° 
14.133, de 01 de abril de 2021, Decreto Municipal n°. 104/2023 e as exigências estabelecidas neste 
Edital. 

Os documentos de Credenciamento e envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos 
de Habilitação definidos nesse Edital e seus Anexos deverão ser entregues até às 08:30 horas 
(horário local) do dia 14 de março de 2024, data designada para sessão pública que acontecerá na 
Sala do Pregão da Prefeitura Municipal de Vale de São Domingos - MT, localizada na Avenida 
Tancredo neves, nº 88, Centro, Vale de São Domingos - MT. - CEP. 78.253-000. 

A sessão será pública, gravada em áudio e vídeo e anexado no processo. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de assessoria e consultoria para em 
“Apoio à Administração”, executar os serviços e levantamentos conforme lotes abaixo:  

1.1.1. Registro de preço para futura e eventual contratação de pessoa jurídica para, em 
administração executar serviços de assessoria e consultoria de levantamento, análise, conferência 
e acompanhamento das informações econômico-fiscais do município de Vale de São Domingos que 
são utilizadas pela SEFAZ, para apuração do valor adicionado do Município, e demais parâmetros 
do computo do IPM/ICMS, conforme especificações e detalhamentos contidos no termo de 
referência anexo I., LOTE I. 

1.1.2. Registro de preço para futura e eventual contratação de pessoa jurídica para, em apoio a 
Administração, cessão de uso de software de gestão no acompanhamento do na cota parte do 
município referente ao Índice de Participação do Município-IPM, no Imposto Sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços - ICMS, disponibilizada em ambiente 100% web (internet) e acessando-o 
nos principais navegadores do mercado possibilitando em tempo real, o controle e o gerenciamento 
de informações disponibilizadas pela Secretaria de Fazenda de Estado - SEFAZ/MT, conforme 
especificações e detalhamentos contidos no termo de referência anexo I., LOTE II. 

2. DO PROCEDIMENTO NA FORMA PRESENCIAL 

2.1. A utilização da forma presencial na presente licitação se justifica tendo em vista que o artigo 
176 da Lei 14.133/2021 dá um prazo maior para os Municípios de até 20.000 habitantes, como é o 
caso de Vale de São Domingos /MT, se adequarem à forma eletrônica: 

[...] 

Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o 

prazo de 6 (seis) anos, contado da data de publicação desta Lei, para 

cumprimento: 

[...] 
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II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a 

que se refere o § 2° do art. 17 desta Lei; 

[...] 

2.2. A Lei 14.133/2021 também prevê, no parágrafo segundo do artigo 17 que as licitações serão 
realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, 
desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo. 

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam às exigências constantes deste 
Edital e seus Anexos, correndo por sua conta todos os custos decorrentes da elaboração e 
apresentação de suas propostas. 

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer das 
hipóteses a seguir elencadas: 
a) Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos, bem como a legislação em vigor; 
b) Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 
c) Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
d) Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por 
órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, 
desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial ou, conforme o caso, pelo órgão em que 
praticou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição; 
e) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
f) Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

3.3. Demonstração dos Requisitos e Funcionalidades obrigatórias do Software. 

3.3.1. Com intuito de garantir que as funcionalidades estejam de acordo com as demandas da 
Prefeitura Municipal, abaixo consta a metodologia para a demonstração do software. 

3.3.1.1. A demonstração/apresentação do software, em resumo, tem como objetivo comprovar 
que os requisitos constantes do Termo de Referência estão contemplados e atendam à necessidade 
da Prefeitura Municipal. Esta demonstração/apresentação será feita à equipe de avaliação através 
dos servidores habilitados para tal avaliação e nomeados para este fim. 

3.3.1.2. O Proponente ou os proponentes terão o prazo de até 24 (vinte e quatro) horas antes da 
abertura da sessão de julgamentos dos envelopes contendo a proposta de preço e a documentação 
de habilitação, para efetuar a demonstração do software ofertado, a fim de comprovação pela 
equipe técnica da Prefeitura, que atende todas as exigências descritas neste documento, sob pena 
de impedimento de participação da sessão, caso não atenda e/ou não faça apresentação. 

3.3.1.3. Considera-se eliminado o licitante interessado, que na apresentação deixar de satisfazer, 
no mínimo, 90% (noventa por cento) dos requisitos mínimos exigidos no item 3.3.3 

3.3.1.4. A demonstração será agenda através do e-mail licitacao@valedesaodomingos.mt.gov.br e 
ou através dos telefones oficiais da Prefeitura Municipal. 
3.3.1.5. Essa exigência visa verificar se o software possui os parâmetros necessário, bem como 
meio de comprovar a exigência das funcionalidades mínimas para atender a Prefeitura Municipal.  

3.3.2. Procedimento: 

3.3.2.1. A demonstração será realizada através da execução das funcionalidades em tempo 
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real, “online”, conforme estabelecido neste descritivo; 

3.3.2.2. A Prefeitura disponibilizará computadores com acesso a internet para a 
demonstração e a empresa se optar poderá utilizar os seus equipamentos, não será permitido 
qualquer tipo de conexão direta com qualquer outro banco de dados a não ser aquele que a empresa 
trouxe para a demonstração. 

3.3.2.3. Concluída a demonstração, verificada a conformidade com item 3.3.3. a Equipe de 
apoio emitirá declaração atestando o atendimento dos requisitos/especificações, que deverá 
obrigatoriamente fazer parte dos documentos de habilitação. 

3.3.3. DA FERRAMENTA TECNOLÓGICA DE ACOMPANHAMENTO DO IPM/ DESCRIÇÃO MÍNIMA 
EXIGIDAS DO SOFTWARE 
3.3.3.1. Visualizar em tela de forma intuitiva a classificação dos campos da consulta, apresentando 
totais por grupo de inscrição estadual; situação da inscrição; apuração do VA do exercício fiscal 
atual; VA do exercício fiscal anterior, e atual e histórico de valores base para formação do IPM;  
3.3.3.2. Acessar via endereço na internet padrão localizador uniforme de recursos - URL, pelos 
principais navegadores (browsers) do mercado bem como, por qualquer dispositivo onde operem 
os navegadores web, inclusive móvel (móbile); 
3.3.3.3. Interface indutiva, de fácil utilização e serem multicamadas, minimizando o tráfego e 
aumentando performance; 

3.3.3.4. DO CONTROLE DE USUÁRIOS 
3.3.3.4.1.  Possuir o controle efetivo do uso do Software, oferecendo total segurança contra a 
violação dos dados ou acessos indevidos às informações, através do uso de senhas por nível de 
acesso considerando sua função e grupo que ele pertença, perfil de acesso, permitindo configuração 
das permissões de acesso individualizadas; 
3.3.3.4.2. Disponibilizar portal do contribuinte com as seguintes funcionalidades: 
3.3.3.4.3. Controlar de nível de acessos de usuários, permissões de nível de acesso, permissões de 
módulos do sistema, administrador, prefeitura, contabilista. 
3.3.3.4.4. Permitir a realização de pre-cadastro de contribuinte, via portal acessível pelo 
contabilista; o processo deverá fornecer protocolo a através de e-mail e acompanhamento do 
processo via portal software do contribuinte. 

3.3.3.4.5. Permitir o acesso restrito ao contribuinte tributário municipal devidamente cadastrado e 
registrado com prerrogativas para tal, onde poderá interagir com a administração pública tributária 
municipal nos atos e processo vinculados a suas atividades econômicas.  

3.3.3.4.6. Disponibilizar de acesso eletrônico, via internet da base do sistema para os contabilistas 
representantes responsáveis por contribuintes cadastrados no município, onde poderão 
acompanhar e verificar divergências de seus clientes, 

3.3.3.4.7. Os dados informados pelo contabilista serão validados por colaborador do Ente com perfil 
de acesso e atribuições atinentes no sistema e possibilitará a interação com o usuário cliente via 
portal; 

3.3.3.4.8. Log de registros que demostre toda a movimentação do usuário registrado no software; 

3.3.3.5. ARMAZENAMENTO DE DADOS: 
3.3.3.5.1. O Banco de dados deverá estar 100% web disponibilizado via cloud server, com realização 
de backups regulares. 

3.3.3.6. DA IMPORTAÇÃO DE ARQUIVOS 
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3.3.3.6.1. Realiza a importação dos arquivos disponibilizados pela SEFAZ.  

1. Importação do relatório ACGPT430/405/408 ou ACYPT418; 
2. Importação do relatório DHRPR296; 
3. Importação do relatório PGDAS; 
4. Importação do relatório ACGPR051; 
5. Importação do relatório ACGPT109-NFE-e; 
6. Importação do relatório ACGPT415_NFE_EFD; 
7. Importação do relatório ACGPT812; 
8. Importação do relatório Notas Fiscais solicitadas pela prefeitura; 
9. Importação do relatório ACGPT420; 
10. Importação do relatório ACGPT425; 
11. Importação do relatório GIA_OMISSO; 
12. Importação do relatório GIA_SEMMOV; 
13. Importação do relatório DHRPR555; 
14. Importação do relatório DHRPR557; 
15. Importação do relatório ACGPT400; 
16. Importação do relatório ACGPT410; 
17. Importação do relatório dos Dados de Contribuintes - CAP, CCI e PTS; 
18. Importação do relatório fornecido em virtude das publicações do diário oficial do estado: 

a. ACYPR535 - Relação dos Índices Apurados; 
b. ACYPR540 - Relação das Variações dos Índices; 
c. ACYPR556 - Relatório de Valores Utilizados para Cálculo do Índice; 
d. ACYPR600 - Relatório de Valores Adicionados dos Municípios; 

19. Importação de códigos de atividade econômica “CNAE” bem como administração de grupos e 
subgrupos que compõe; 
20. Importação e gerenciamento de código fiscal de operações “CFOP”; 
21. Importação de valores ICMS COTA PARTE distribuídos aos municípios; 

3.3.3.7. CÁLCULOS DE ACORDO COM A NORMATIZAÇÃO 
3.3.3.7.1. Realizar parametrização de cálculos atendimento da normatização através de lei (s) 
complementar (es) e decreto (s) aprovado (s) pelo Governo do Estado; 
3.3.3.7.2. Realizar a apuração do valor adicionado através das informações fiscais, econômicas, 
tributárias, contábeis, cadastrais de contribuintes inscritos na SEFAZ/MT do município: 
1. Apuração através de painel com visualização de resultados de maneira dinâmica, totalizando por 
situação (ões): 1 – ativos, 2 – baixados, 3 – suspensos ou 4 – cassados. 

2. Apuração através de painel de apuração com visualização de resultados de maneira dinâmica, 
por atividade econômica; utilizando-se de agrupados de códigos CNAE; totalizando por situação 
(ões): 1 – ativos, 2 – baixados, 3 – suspensos ou 4 – cassados. 

3. Apuração através de painel de apuração com visualização de resultados de maneira dinâmica, 
por CRC de contabilista, totalizando por situação (ões): 1 – ativos, 2 – baixados, 3 – suspensos ou 4 
– cassados. 

4. Apuração através de painel de apuração com visualização de resultados de maneira dinâmica, 
individual por contribuinte com inscrição estadual pertencente ao município, totalizando por 
situação (ões): 1 – ativos, 2 – baixados, 3 – suspensos ou 4 – cassados. 

3.3.3.8. COMPARATIVOS DE VALOR ADICIONADO 
3.3.3.8.1. Comparativo de valor adicionado através de painel de apuração com visualização de 
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resultados de maneira dinâmica, utilizando filtros de períodos, 
3.3.3.8.2. Possibilita a apresentação de percentual demonstrando a variação percentual entre o VA 
do ano base do IPM e do anterior quando selecionado a apresentação de todos os contribuintes e 
quando selecionado apresentar os contribuintes: produtores rurais,  
3.3.3.8.3. Consulta progressiva histórica de Resultado de valor adicionado por contribuinte; 
3.3.3.8.4. Consulta progressiva histórica de resultado de valor adicionado por atividade econômica; 
3.3.3.8.5. Consulta progressiva histórica de resultado de valor adicionado geral do município; 
3.3.3.8.6. Disponibiliza relatório da evolução do VA por setor da economia, demonstrando a 
variação dos últimos cinco anos bem como do exercício financeiro atual e possibilitando a 
impressão, exportação em formato “XLS” e geração de gráfico. 

3.3.3.9. GERAÇÃO DE RELATÓRIOS/CONSULTAS 

3.3.3.9.1. Possibilita a visualização dos relatórios em tela, possibilita a impressão, exportação em 
formato “XLS” e geração de gráfico, bem como a gravação opcional dos mesmos em arquivos com 
formato portable document format - PDF, para que possam ser visualizados ou impressos 
posteriormente. 

3.3.3.9.2. Impressão de relatório utilizando os filtros disponíveis com as seguintes opções: número 
de inscrição estadual; período inicial e final; inscrição anterior; razão social; nome fantasia; 
CPF/CNPJ; contador; CRC; ano; inscrição municipal; arbitramento; status; natureza; CNAE; CFOP.  

3.3.3.9.3. Possibilitar geração dos relatórios para impressão em formato “PDF” ou “XLS”: VA 
preliminar e definitivo; entradas, saídas e VA arbitrado; produtores rurais com arbitramento; 
situação das GIAS/EFDS por contribuinte; VA por contribuinte e CNAE; movimentação econômica;  

3.3.3.9.4. Consultar de contribuintes por segmentação, prestadores de serviço do ICMS, 
agropecuários ou comércio e indústria com divergência de valores escrituradas na GIA ou EFD; 
consulta de clientes omissos e sem movimento; 

3.3.3.9.5. Gerar de relatórios de acompanhamento individual e/ou pela natureza dos contribuintes: 

a) Simples nacional - Comércio/Indústria, 
b) Simples nacional - Prestador de Serviços, 
c) Contribuintes Simplificados; 
d) EFD - Comércio /Indústria, 
e) EFD - Prestador de Serviços, 
f) EFD - Produtor Rural 
g) GIA - Comércio /Indústria, 
h) GIA - Prestador de Serviços, 
i) GIA - Produtor Rural. 

3.3.3.9.6. Gerar de relatórios de gerenciamento/acompanhamento/análise das escriturações fiscais 
digitais de contribuintes rurais, comércio e indústria e da prestação de serviço, com finalidade de 
verificar inconsistências ou divergências de CFOP ou no registro 1400, declarações sem movimento, 
omissões de saídas, ou quando ocorrer discrepância entre as entradas e saídas. 

3.3.3.9.7. Gerar de relatórios de evolução da movimentação econômica, confrontando dados dos 
anos anteriores em relação ao ano base, para a identificação de possíveis discrepâncias entre os 
anos comparados. 

3.3.3.9.8. Gerar de relatórios de gerenciamento/acompanhamento/análise de contribuintes 
optantes pelo sistema simplificado de tributação, a fim de verificar inconsistências ou divergências 
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de lançamentos, declarações sem movimento, negativas e omissas de saídas, ou quando ocorrer 
discrepância entre as entradas e saídas. 

3.3.3.9.9. Gestão dos contribuintes com omissão, ou divergências de informações. 

3.3.3.9.10. Relatório de valor adicionado 
3.3.3.9.10.1. Relatório sintético de movimentação; retenções de saídas; retenções de entradas; 
espelho remessa, retorno e saídas. 

3.3.3.9.11. Cadastro de contribuintes 
3.3.3.9.11.1. Relação de cadastro de contribuintes ativos, baixados e/ou suspensos do município; 

3.3.3.9.12. Consultar de documentos fiscais emitidos: 
3.3.3.9.12.1. Consulta de notas fiscais apresentando saídas apuradas e declaradas; notas fiscais 
emitidas pelo contribuinte; 

3.3.3.9.12.2. Consulta de notas fiscais apresentando saídas apuradas e declaradas; notas fiscais 
emitidas pelo destinatário; 

3.3.3.10. ENTRADAS E SAÍDAS DE CONTRIBUINTES 

3.3.3.10.1. Disponibilizar relatório das entradas e saídas totalizado por contribuinte, demonstrando 
os valores do período base e do período financeiro, possibilitando a impressão, exportação em 
formato XLS” e aplicação de filtros com no mínimo as opções do aplicado a consulta dos 
contribuintes da consulta inicial. 

3.3.3.11. ANÁLISE FISCAL DE CONTRIBUINTES 

3.3.3.11.1. Possibilitar o monitoramento da inscrição em análise fiscal – malha fina, para 
apresentação prioritária em consulta de tela bem como, inserir informações e observações para 
cada inscrição. 

3.3.3.11.2. Possibilitar a verificação do arbitramento de valores e as notas fiscais não declaradas 
que deverão ser informadas individualmente totalizadas por mês; estimando o arbitramento do 
valor adicionado; 

3.3.3.11.3. Valor adicionado a recuperar 
3.3.3.11.3.1. Apurando as entradas declaradas, e a comparação com os documentos fiscais 
emitidos apuradas e diferenças possibilita a geração de notificações por inscrição selecionada 
apurada e diferença, igual, maior ou menor de um valor informado. 

3.3.3.12. NOTIFICAÇÃO FISCAL (FORMATADA CONFORME TERMO DE COOPERAÇÃO DO 
MUNICÍPIO) 

3.3.3.12.1. Gerar em formato "PDF" para impressão da notificação da GIA/EFD selecionada com a 
opção de inserir manual ou automatizada da numeração da notificação, selecionar o ano base e a 
identificação do nome, cargo/função e matrícula; 

3.3.3.13. CONSULTA ÍNDICES PUBLICADOS NO DOE 

3.3.3.13.1. Disponibilizar relatório do índice final e informações sobre valores dos critérios 
utilizados na publicação do índice IPM, apresentando a formação do cálculo do IPM com os valores 
adicionados segmentados em sua composição legal, demonstrando no mínimo os últimos cinco 
períodos. 

3.3.3.14. PERSONALIZAÇÃO DE RELATÓRIOS 
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3.3.3.14.1. Permitir a personalização relatórios e telas com a identificação da Prefeitura Possibilita 
a emissão de relatórios com aplicação de filtros para contribuintes. 

3.3.3.15. ANÁLISE DE DADOS / DASHBOARD 

3.3.3.15.1. Analisar dos dados apurados nas declarações dos contribuintes de forma gráfica e em 
forma de tabelas, por período mensal e anual. 

3.3.3.15.2. Dashboard da evolução dos critérios utilizados na composição do IPM, valor adicionado, 
ranking dos municípios, índice de participação; índice médio, evolução do estado; distribuição 
média mensal de ICMS; valor adicionado representado pelas atividades econômicas existentes no 
município. 

3.3.3.16. PAINEL DE CONTROLE PRIVADO 

3.3.3.16.1. Painel de controle privado para tramite dos assuntos relacionados ao contribuinte, com 
interação de usuários previamente liberado por níveis de acesso, sendo eles: Administrador, 
Prefeitura, Contabilista e Contribuinte. Painel este com as seguintes funcionalidades; 
a) Relação de todos os relatórios gerados para contribuinte por inscrição. 
b) Relação de notificações geradas para contribuinte por inscrição dentre o período de 5 anos. 
c) Tramite de conversas entre as partes. 

d) Anexo de documentos. 

3.3.3.17. PERSONALIZAÇÃO PARA FISCALIZAÇÃO 

3.3.3.17.1. Possibilidade de criação de grupos de atividades econômicas personalizáveis através de 
código nacional de atividades para geração de relatórios. 

4. DO CREDENCIAMENTO PARA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 

4.1. Aberta a sessão, será iniciado o CREDENCIAMENTO, momento em que o representante do 
proponente entregará ao Pregoeiro, documento que o credencie para participar do certame, 
respondendo por sua autenticidade e legitimidade, devendo ainda identificar-se exibindo a Carteira 
de Identidade ou outro documento equivalente, com fotografia. 

4.2. Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues separadamente dos 
envelopes de números 01 e 02.  

4.3. Em cada sessão, a empresa licitante poderá credenciar apenas um representante. 

4.4. Em cada sessão, cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante. 

4.5. Os documentos para o credenciamento são os seguintes: 

4.5.1. Carta de Credenciamento (Anexo II), com firma reconhecida e/ou assinatura digital com 
atestado de veracidade, através da qual poderá praticar todos os atos referentes à licitação, ou 
documento de Procuração Pública ou Particular (este último com firma reconhecida ou assinatura 
digital), com poderes para formulação de propostas (lances verbais), oferta de descontos para 
recebimento de intimações, notificações, manifestação e desistência ou não de recurso e para a 
prática dos demais atos inerentes ao certame. Entregar junto documento de identidade do 
credenciado. 

4.5.1.1. Não precisam de termo de credenciamento e/ou de procuração: o sócio-gerente, o 
administrador eleito, o diretor, o proprietário ou assemelhado. Neste caso, o representante deverá 
apresentar na sessão o ato de constituição da empresa ou ato de investidura que lhe confira poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, além de documento 
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oficial com foto. 

4.5.2. Comprovação de enquadramento como Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (para as 
licitantes que assim se enquadrarem) da forma que segue abaixo: 

4.5.2.1. Em se tratando de Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, a comprovação 
desta condição será efetuada mediante apresentação de Declaração de que a empresa está excluída 
das vedações constantes do parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 - (Anexo IV). 
A não entrega da presente declaração, subentende-se que a licitante não faz jus a tal benefício. 

4.5.3. Declaração dando ciência de que cumpre(m) plenamente os requisitos de habilitação (Anexo 
III), conforme prevê o Inciso I, Art. 63 da Lei n° 14.133/21. 

4.5.4. Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em (I) original, 
(II) em cópia autenticada por cartório competente; (III) em publicação da imprensa oficial ou (IV) 
cópia simples, desde que apresentadas as originais para conferência pelo Pregoeiro na própria 
sessão, sendo que estas não deverão estar no interior do envelope, ressalvada as hipóteses da 
apresentação de documentos expedidos pela internet (desde que possibilite a averiguação 
completa pelo Pregoeiro). 

4.5.5. Os envelopes de nº 01 e 02 serão entregues somente após a fase de credenciamento e quando 
expressamente solicitados pelo Pregoeiro. Antes da entrega dos envelopes, caso haja a falta de 
algum documento para o credenciamento, os licitantes podem fazer uso de documentos que estejam 
dentro dos envelopes para regularizar o credenciamento, inclusive tirar cópias, entregando o 
envelope ao Pregoeiro e Equipe de Apoio, quando solicitado e no momento oportuno, devidamente 
lacrado. 

4.5.6. Caso o licitante opte por enviar a documentação via correspondência, por envelope/postal, 
os documentos das cláusulas 4.5.2. e 4.5.3. deverão ser enviados no envelope 02 – documentos de 
habilitação. Além disso, deverá enviar os envelopes 01 e 02 conforme acima descrito participando 
tão somente da fase de propostas e se classificado da fase de habilitação, sendo ciente de que a não 
participação na sessão pública acarreta ciência dos atos praticados na sessão pública e ratificando 
as decisões tomadas pelo Pregoeiro em sessão. 

5. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

5.1. Serão admitidos envelopes enviados por remessa postal, desde que devidamente identificados 
dentro das normas estipuladas no presente Edital, lembrando que a ausência de representante 
implica a decadência dos direitos às etapas de lances, negociação e recursos. 

5.1.1. A remessa de envelopes via postal é de inteira responsabilidade do licitante, não podendo 
responsabilizar a Administração pela perda de negócio caso os envelopes não cheguem até a data e 
horário estipulado no preâmbulo deste edital. 

5.1.2. A remessa postal deverá ser entregue no protocolo da PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE 
DE SÃO DOMINGOS-MT, não admitindo protocolo de chegada em transportadora e/ou correios 
como prova de atendimento aos prazos deste edital. 

5.2. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os 
Documentos de Habilitação será pública, dirigida por um Pregoeiro, no local, horário e em 
conformidade com este Edital e seus Anexos. 

5.3. Declarada aberta a sessão pelo Pregoeiro, será realizado o credenciamento, não sendo aceita, a 
partir desse momento, a admissão de novos licitantes. Após o(s) representantes(s) da(s) 
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licitante(s) entregará(ão) os envelopes contendo a(s) proposta(s) de preços e ao final, após fase de 
lances os documentos de habilitação. Este último, apenas do vencedor de cada item. 

5.4. O Pregoeiro poderá conferir os documentos e lançar o respectivo carimbo de “confere com o 
original” nas cópias autênticas, desde que apresentado o original para conferência. 

5.5. O envelope da Proposta de Preços deverá ser apresentado fechado (lacrado), contendo em seu 
exterior as seguintes informações: 

ENVELOPE 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO DOMINGOS 
PREGÃO N° 01/2024 - REGISTRO DE PREÇOS 
RAZÃO SOCIAL E N° DO CNPJ DO LICITANTE 

 
5.6. O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ser apresentado fechado, contendo em seu 
exterior as seguintes informações: 
 

ENVELOPE 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO DOMINGOS 
PREGÃO N° 01/2024 - REGISTRO DE PREÇOS 
RAZÃO SOCIAL E N° DO CNPJ DO LICITANTE 

 
5.7. A falta do documento de credenciamento do representante, não implicará a exclusão da 
empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de manifestar-se na apresentação 
de lances verbais e demais fases do procedimento licitatório. 

5.8. Iniciados os trabalhos, somente será permitido ao representante ausentar-se do recinto, se 
autorizado pelo pregoeiro, e de forma ordenada (alternadamente), sendo vedado ainda o uso de 
aparelho celular durante a sessão, ou ausentar-se o representante portando o aparelho; 

5.8.1.  Não obstante a vedação de cláusula anterior, poderá o pregoeiro autorizar o representante a 
usar o aparelho celular, desde que no interesse da disputa, tratando-se exclusivamente de negociação 
visando a redução de valores propostos, devendo em todo caso permanecer o representante no 
recinto. 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE 01 

6.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em uma via datilografada ou impressa, 
preferencialmente no Formulário Modelo Padrão de Proposta (ANEXO VI), redigida com clareza em 
língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem alternativas, emendas, 
rasuras ou entrelinhas devidamente datadas e assinadas na última folha e rubricadas nas demais 
pelo representante legal da licitante. 

6.2. Na Proposta de Preços deverão constar, sob pena de desclassificação: 

6.2.1. razão social da licitante, no do CNPJ/MF, endereço completo, telefone, fax para contato e, se 
possível, endereço eletrônico (e-mail), no da conta corrente, agência e respectivo Banco; 
6.2.2. prazo de eficácia da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) a contar da data 
de sua apresentação; 
6.2.3. uma única cotação, com preços unitários e totais por lote, em moeda corrente nacional, 
expressos em algarismos e por extenso, sem previsão inflacionária. Em caso de divergência entre 
os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e entre os valores expressos em 
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algarismo e por extenso, será considerado este último; 

6.3. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: custos 
diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, 
trabalhistas, seguros, treinamento, frete, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto deste Edital e seus Anexos. 

6.4. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou 
incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar 
preço inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não 
sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos serem 
fornecidos sem ônus adicionais. 

6.5. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

6.6. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências do 
presente Edital e de seus Anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes 
de dificultar o julgamento. 

6.7. Deverá ser apresentada proposta específica para cada lote, de forma individualizada, a que se 
refere à proposta. 

6.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste edital para formulação de 
sua proposta, bem como efetuar sua proposta nos quantitativos totais informados no ANEXO I, 
obrigando-se neste limite. 

6.9. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou 
incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar 
preço inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não 
sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos ser 
fornecidos sem ônus adicionais. 

6.10. Caso seja informado prazo em desacordo com o mínimo estipulado, e esteja assinada por 
quem não é de direito sem poderes para tanto, poderá a empresa ser desclassificada, caso não seja 
regularizado tal documentação mediante autorização fundamentada do Pregoeiro. 

6.11. Se a proposta for assinada por pessoa diversa do proprietário/administrador da empresa 
licitante, deverá junto da proposta ser anexado procuração pública ou particular com firma 
reconhecida/assinatura eletrônica, outorgando os poderes específicos para este fim.  

6.12. Após a abertura das propostas não caberá desistência das mesmas e os preços propostos 
serão de exclusiva responsabilidade das licitantes, não lhes assistindo direito de pleitear qualquer 
alteração sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, salvo por motivo justo e 
comprovado decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

6.13. Não será admitida proposta que apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 
que o ato convocatório não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade da própria licitante, para os quais renuncie à parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

6.14. O Pregoeiro poderá solicitar das licitantes quaisquer outras informações que julgar 
pertinentes para o perfeito conhecimento e julgamento das propostas, bem como a respeito da 
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exequibilidade, as quais deverão ser enviadas no prazo estipulado em ata, através do e-mail ou 
outro meio disponibilizado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação das propostas. 

6.14.1.  Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta, o Pregoeiro 
poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua continuidade, intimando todos os 
participantes via sistema eletrônico. 

6.15. Os interessados podem entrar em contato com o Setor de Licitação da Prefeitura, através do e-
mail: licitacao@valedesaodomingos.mt.gov.br ou retirar o edital no Portal Transparência do 
Município; estando à disposição dos propensos Fornecedores o referido edital e sua proposta de 
preço. 

6.16. Para fins de dar celeridade ao processo, a empresa poderá formalizar sua proposta no arquivo 
disponibilizado para os propensos fornecedores, onde a mesma deverá salvar em arquivo PEN DRIVE, 
em atendimento às normas de controles interno da Administração. 

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. Após o CREDENCIAMENTO, será recolhido os envelopes contendo as propostas das empresas 
Credenciadas sendo realizado a classificação das propostas. 

7.2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus 
Anexos, bem como as que apresentem omissões ou irregularidades insanáveis. 

7.3. O modo de disputa será aberto. 

7.4. Serão classificadas pelo Pregoeiro todos os licitantes participantes para que seus 
representantes participem dos lances verbais quaisquer que sejam os preços oferecidos nas 
propostas escritas. 

7.5. Às licitantes classificadas será dada oportunidade para disputa, através dos seus 
representantes legais, por meio de lances verbais, sucessivos e com valores distintos e decrescentes, 
inclusive lance intermediário, até que se esgotem as ofertas, de forma sequencial e a partir da 
proposta classificada de maior preço, observada a redução mínima entre os lances que será 
comunicada no início da fase de lances e incidirá sobre o preço do LOTE. 

7.6. A licitante que não apresentar seu lance na forma indicada acima, quando convocada pelo 
Pregoeiro, será excluída das próximas rodadas de lances, implicando na manutenção da sua última 
oferta constante na sua proposta original ou do último lance oferecido, para efeito de ordenação 
das propostas. 

7.7. Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo sempre aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.8. O licitante poderá realizar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que 
inferior ao seu último lance e diferente de qualquer lance válido, observado o intervalo mínimo 
entre os lances. 

7.9. Uma vez ofertado lance, o mesmo não poderá ser retirado, salvo se expressamente justificado, 
cabendo ao Pregoeiro a análise e decisão. 

7.10. Ao final da fase de lance será observado o benefício às ME e EPP (empate fícto), adiante serão 
encerrados os trabalhos da etapa competitiva e ordenadas as ofertas pelo critério de Menor Preço. 

7.11. As propostas cujo valor final, após a fase de lances, for superior ao valor total estimado do 
item serão desclassificadas. 

mailto:pmvilabela@yahoo.com.br
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7.12. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.13. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.13.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

7.13.2.  Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

7.13.3.  Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 

7.13.4.  Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

7.14. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

7.14.1.  Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.14.2.  Empresas brasileiras; 

7.14.3.  Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.14.4.  Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

7.15. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 
o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.16. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

7.17. A negociação será acompanhada pelos demais licitantes. 

7.18. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

7.19. Não havendo novos lances e encerrada a negociação, será ordenado as propostas e lances 
conforme a ordem final de classificação. Após passará para a etapa de julgamento. 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1.  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e previsões deste edital, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. Sistema de Cadastramento de Fornecedor, se houver;   
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8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis ); e  

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep ). 

8.2.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

8.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com este edital. 

8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.6.1.  Contiver vícios insanáveis; 

8.6.2.  Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.6.3.  Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

8.6.4.  Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.6.5.  Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

8.7. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

8.7.1.  Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 

8.7.2.  No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 
conforme planilha anexa ao edital; 

8.7.3.  No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 

8.7.4.  Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e 
o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

8.8.  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 

8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo pregoeiro, desde que não 
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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da contratação; 

8.9.1.  O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

8.9.1.1. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

8.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 

8.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 
não aceitação da proposta. 

8.12. Por meio de convocação na sessão pública, e registrada em ata, será divulgado o local e horário 
de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos 
os interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem eletrônica aos 
credenciados. 

8.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada. 

8.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1.  Será considerada habilitada a proponente que apresentar todos os documentos relacionados 
nos subitens abaixo, desde que atendidos os requisitos especificados nas observações deste item. 

9.2. Os licitantes devem encaminhar os documentos de habilitação no envelope 02, sendo 
analisados apenas dos licitantes classificados. 

9.3. Somente serão aceitos os documentos de habilitação dentro do envelope, lacrado, sendo vedado 
inclusão de novos documentos pelos licitantes que deveriam ser apresentados no envelope, salvo 
em sede de diligência, para: 

9.3.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

9.3.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

9.4. Na análise dos documentos de habilitação o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
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9.5.1. Documentação jurídica, conforme o caso: 

9.5.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

9.5.1.2.  Ato Constitutivo, Estatuto e Contrato Social em vigor, devidamente registrados, em se 
tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. Os documentos retro mencionados devem 
ser encaminhados com suas respectivas alterações ou a última consolidação, conforme 
arquivamento na Junta Comercial; 

9.5.1.3.  Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de 
sociedades civis, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício; 

9.5.1.4.  Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

9.5.2.  Documento de Identidade dos representantes da empresa (conforme o ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor). 

9.5.2.1. Serão considerados documentos de identidade: (I) as carteiras e/ou cédulas de 
identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia 
Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores; (II) Cédulas de identidade fornecidas por 
Ordens ou Conselhos de Classe, declaradas válidas por Lei Federal, tais como: a CREA, do CRC, 
etc.; (III) a Carteira de Trabalho e Previdência Social; e (IV) a Carteira Nacional de Habilitação 
com foto, na forma da Lei nº 9.503/97. 

9.6. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

9.6.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

9.6.2.  Prova de inscrição no cadastro Estadual ou Municipal ou Alvará, relativo ao domicílio ou 
sede da licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com objeto contratual (no 
Alvará, caso a data de validade não esteja inserida no referido documento, a empresa licitante 
deverá juntar documento que comprove a sua validade); 

9.6.3.  Prova de Regularidade Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 
- Consolidada de acordo com Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02 de outubro de 
2014; 

9.6.4.  Prova de Regularidade para com a Fazenda Pública Estadual, incluindo a Dívida Ativa, do 
domicílio ou sede da empresa licitante; 

9.6.5.  Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos da Dívida Ativa) relativo 
ao domicílio ou sede da licitante; 

9.6.6.  Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS (Certificado 
de Regularidade de Situação — CRS). Será aceito certificado da matriz em substituição ao da 
filial ou vice-versa quando, comprovadamente, houver arrecadação centralizada; 

9.6.7.  Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 
(NR) e Lei nº 12.440 de 07 de julho de 2011; 

9.6.8.  Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Anexo 
III); 
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9.6.9.  Declaração de pessoa jurídica constante do inciso XI do art. 4º da IN RFB Nº 1.234/2012, 
optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos 
pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), para fins de não 
retenção do IR – imposto de renda nos pagamentos da Administração Pública. A não 
apresentação da declaração não inabilita o licitante vez que sua finalidade é tão somente de 
comprovação do enquadramento junto ao Simples Nacional para a retenção ou não quando 
do pagamento realizado pela contratação. ANEXO V – quando for o caso. 

9.7.  A prova de regularidade deverá ser feita por Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos 
de Negativa, sendo esta última considerada a que conste a existência de créditos não vencidos, em 
curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora; ou cuja exigibilidade esteja 
suspensa por moratória, ou deposito de seu montante integral, ou reclamações e recursos, nos 
termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo ou concessão de medida liminar 
em mandado de segurança. 

9.8. Caso as certidões sejam consolidadas, caberá à empresa licitante apresentar junto com a 
documentação de Habilitação a comprovação necessária, anexando Declaração do Órgão emitente 
ou a Legislação do domicílio tributário que trata do assunto. 

9.9. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

9.9.1. Certidão negativa de Falência e Concordata e Recuperação Judicial, emitida pelo Distribuidor 
da sede do licitante, constando ações movidas por e em desfavor da licitante (conforme o Tribunal). 

9.9.1.1. Senhores licitantes, ao solicitar as certidões de Certidão de Falência e Concordata ou 
Recuperação Judicial ou Extrajudicial, perante o judiciaria do estado de Mato Grosso, devem ser 
selecionadas as opções AUTOR e RÉU. Para os licitantes dos demais estados, caso não contenha a 
inexistência de ações de falência e concordata movidas por ou em desfavor da empresa solicitante. 
Podendo o Agente de contratação realizar diligência a fim de verificar as ações de expedição da 
certidão. 

9.9.1.2. Poderão participar da presente licitação as empresas em recuperação judicial, desde que 
amparada em certidão/decisão emitida pela instância judicial competente, certificando que a 
interessada está apta econômica e financeiramente além de estar dispensada de apresentação de 
certidões negativas para o item 10.2, exceto para a certidão Federal (art. 52, inciso II da Lei nº 
11.101/05 – Acórdão 8271/2011 - Segunda Câmara do TCU, Decisão Singular nº 436/2021, Processo 
nº 75680/2019 TCE/MT). 

9.9.2. Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado de Exercício dos 02 (dois) últimos 
exercícios sociais, já exigíveis nos prazos da Receita Federal Brasileira e apresentados na forma da 
Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 03 (três) meses 
da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do 
ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP - DI, publicado pela Fundação Getúlio 
Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha substituir. 

9.9.2.1. No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, a apresentação 
do balanço patrimonial limitar-se-ão ao último exercício social. 

9.10.  As Normas Brasileiras de Contabilidade não estabelecem ou dão qualquer indicação da data 
limite para que a empresa tenha suas Demonstrações Contábeis concluídas e devidamente 
transcritas no Livro Diário. Desta forma conforme Lei nº 6.404/76 (artigo 132), Código Civil 
Brasileiro (artigo 1.078), Processo nº 18.737-2/2018 do TCE/MT e Acórdão nº 1999/2014-
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Plenário do TCU, para todas as empresas independente de seu regime, elenca-se abaixo os 
exercícios sociais para fins de análise deste processo licitatório, que serão considerados aceitos se 
assim apresentados: 

9.10.1.  A partir do 1º (primeiro) dia do mês de Maio (01/05) – Exercício Social: 2021 e 2022. 

9.11.  Deverá ser enviado Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado de Exercício-DRE, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou publicado em 
outro órgão, diário, jornal equivalente. 

9.11.1. Para as empresas que enviarem por SPED – ECD, deverá apresentar anexo ao Balanço e DRE 
o Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital que comprova a assinatura do contador e 
representante da empresa. 

9.11.2.  Para empresas que enviarem o Balanço e DRE autenticado na Junta Comercial deverá 
apresentar anexo o Termo de Autenticação – Livro Digital que comprova a assinatura do contador e 
representante da empresa. 

9.12. Para o presente processo será aceito Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado de 
Exercício-DRE enviados através de SPED (Sistema Público de Escrituração Digital) – ECD 
(Escrituração Contábil Digital), considerando o mesmo prazo dos exercícios sociais descrito no item 
9.10.1. de apresentação, sob pena de inabilitação. 

9.13. A Sociedade criada no exercício em curso deverá apresentar o Balanço de Abertura e Declaração 
do contador da empresa (com firma reconhecida/assinatura digital), informando a previsão do 
faturamento anual. 

9.14. O BALANÇO PATRIMONIAL, AS DEMONSTRAÇÕES E O BALANÇO DE ABERTURA DEVERÃO 
ESTAR ASSINADOS PELOS ADMINISTRADORES DAS EMPRESAS CONSTANTE DO ATO 
CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E POR CONTADOR LEGALMENTE 
HABILITADO. 

9.15. A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a partir dos dados 
resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados serão extraídos das informações do 
balanço da empresa, já exigíveis na forma da lei, sendo admitido para qualificação apenas resultado 
igual ou maior que 1,0 (um): 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ---------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 

Ativo Total 

SG = ------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 

Ativo Circulante 

LC = ------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante 

9.15.1.  As empresas que apresentarem resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices LG, SG 
e LC, deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a 10% (dez) por cento do valor estimado 
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para sua contratação, a não comprovação inabilitará a licitante. 

9.15.2.  Junto com o balanço patrimonial, nos termos do art. 69 §1º da Lei nº 14.133/2021, deverá 
a empresa apresentar o demonstrativo de cálculo dos índices acima, dos balanços patrimoniais 
apresentados, devidamente assinados pelo profissional contábil responsável pela empresa. 
Podendo em sede de diligência ser realizado pela Administração para auferir saúde financeira da 
empresa, em caso de não aptidão, será a empresa inabilitada. 

9.15.3.  Os indicadores de liquidez servem para averiguar a capacidade monetária da empresa, em 
cumprir com suas obrigações, compreendendo desta forma, uma importante ferramenta a fim de se 
observar a saúde financeira de uma empresa. Assim, a exigência dos respectivos índices visa 
comprovar a saúde financeira do licitante para assumir os compromissos advindos da contratação 
deste procedimento, evitando dissabores ao logo da contratação. Portanto, perfeitamente 
justificado e razoável a utilização dos índices. 

9.16. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

9.17. Certidão(ões) ou atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito 
Público ou Privado (caso o atestado seja emitido por pessoa jurídica de direito privado, 
obrigatoriamente deverá ter RECONHECIMENTO DE FIRMA e/ou ASSINADO DIGITAL COM 
CERTIFICADO DE AUTENTICIDADE), que comprovem a entrega do objeto/serviço similar, 
pertinente ou compatíveis ao objeto desta Licitação. Na descrição deverão conter informações que 
permitem o entendimento dos trabalhos realizados, bem como aferir a semelhança, pertinência ou 
compatibilidade com o objeto licitado. 

9.18. Os atestados deverão conter: 

9.18.1.  Ser emitido(s) em papel timbrado ou que identifique a pessoa jurídica declarante, 
contendo CNPJ e endereço atualizado; 

9.18.2.  Nome completo, telefone, cargo e assinatura do responsável pela emissão; 

9.19. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto a pessoa jurídica emitente do 
Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o serviço prestado, 
podendo solicitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos 
comprobatórios da execução/fornecimento do serviço. 

9.20. Não será(ão) aceito(s) atestado(s) emitido(s) pelo licitante em seu próprio nome, nem os 
que se refiram a períodos de testes, demonstrações ou utilização não comercial, e nenhum outro 
que não tenha se originado de contratação. 

9.21. Para análise complementar de qualificação técnica poderá ser observado o ramo de 
atividade da empresa em comparativo com o objeto desta licitação. Para essa análise servirão o 
código CNAE ou as atividades descritas no Contrato Social, devendo ser condizente ao objeto do 
certame sob pena de inabilitação.   

9.22. Prova de inscrição ou registro do licitante, junto ao Conselho Regional de Contabilidade, 
CRC/MT. 

9.23. DAS OBSERVAÇÕES GERAIS QUANTO AOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

9.23.1.  Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar 
em nome da licitante, com número do CNPJ e com o endereço respectivo: 

9.23.1.1. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 
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9.23.1.2. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz, ou conforme termos deste Edital. 

9.23.2.  Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, desde que devidamente 
justificado a sua realização. 

9.23.3.  Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documento em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

9.23.4.  Não serão aceitos documentos ilegíveis ou cujas datas estejam rasuradas. 

9.23.5.  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento do processo licitatório, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio aos licitantes e a ocorrência será registrada em ata. 

9.23.6.  Constatando através da diligência o não atendimento ao estabelecido, o Pregoeiro 
considerará o proponente inabilitado e prosseguirá a sessão. 

9.23.7.  Caso sejam apresentadas certidões sem a indicação expressa do prazo de validade, estas não 
serão aceitas se a data de sua expedição for anterior a 30 (trinta) dias da data da abertura do 
presente certame, exceto aquelas com prazo já determinado nos itens específicos deste edital. 

9.23.8.  Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante 
será habilitada. 

9.23.9. Se a documentação de habilitação estiver incompleta e/ou incorreta ou contrariar qualquer 
dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado. 

10.  DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE SEGUNDO A LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES. 

10.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 
o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

10.2. Permanecendo vicio na documentação, o Pregoeiro declarará a empresa inabilitada e 
procederá a abertura dos envelopes de documentação das demais empresas obedecendo à ordem 
de classificação. 

10.3. Na licitação será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que 
as propostas apresentadas sejam iguais ou até 5% cinco por cento) superiores ao melhor preço, 
procedendo-se, em seguida, conforme o disposto no art. 44 e incisos da Lei Complementar 
123/2006. 

10.3.1.  A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada terá a oportunidade 
de apresentar novo lance de preço no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após a notificação por 
parte do Pregoeiro, sob pena de preclusão. 

10.4. No caso de equivalência de valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte que se enquadrem no disposto no item 10.4., será realizado sorteio entre elas para 
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que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta. 

10.5. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 10.4. “a, b e c”, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

11. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o presente Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame via e-mail: 
licitacao@valedesaodomingos.mt.gov.br , ou protocolado diretamente do Departamento de 
Licitação, não sendo aceito por outro meio. 

11.2. No ato de apresentação da impugnação, é obrigatória a apresentação de CPF ou RG, em se 
tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou 
cópia autenticada). 

11.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

11.3.1.  Se a impugnação e/ou a decisão do Pregoeiro depender de parecer técnico-jurídico-
científico-financeiro, será poderá ser prorrogado prazo desde que justificado. 

11.4. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua 
divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, 
exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 

12.3.1.  A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2.  O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.3.  Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser protocolados através do e-mail: 
licitacao@valedesaodomingos.mt.gov.br ou diretamente no Departamento de Licitação, não sendo 
aceito por outro meio. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. Homologado e Adjudicado o processo licitatório pela autoridade competente, o Município de 
Vale de São Domingos-MT convocará a licitante vencedora para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do direito ao Registro sem prejuízo das 
sanções previstas no presente edital. 

13.1.1.  A notificação poderá se via e-mail, correspondência com aviso de recebimento ou por meio 
de publicação no Diário Oficial da Associação Mato-Grossense dos Municípios – AMM. 

13.2. Fica facultado à Administração, quando o convocado não comparecer no prazo de até 05 
(cinco) dias para assinatura da Ata de Registro de Preços, não apresentar situação regular no ato 
da assinatura ou, ainda, recusar-se a assiná-la, injustificadamente, dentro do prazo e condições 
estabelecidos, convocar os Licitantes remanescentes, sem prejuízo das multas previstas no edital, 
na Ata de Registro de Preços e das demais cominações legais, dando publicidade dos atos e 
convocações futuras. 

13.3. Uma vez assinada a Ata de Registro de Preços, a Empresa assume o compromisso de atender 
durante o prazo de sua vigência os pedidos realizados estabelecendo quantidades, prazo de entrega 
etc. 

13.4. A assinatura da Ata de Registro de Preços não implica na obrigatoriedade da aquisição da 
totalidade dos itens registrados, tendo em vista que o registro de preços serve para assegurar uma 
futura aquisição, dentro do prazo de vigência. 

13.5. A Ata de Registro de Preços se regerá pelas cláusulas e disposições nela constantes, pelas 
demais disposições constantes do presente edital, pelas disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021, Decreto Municipal n°. 104/2023, bem como pelas demais disposições legais 
aplicáveis à espécie do objeto da presente licitação, por mais especiais que sejam e mesmo que aqui 
ou na minuta da Ata não estiver mencionado. 

13.6. Será vedado à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços 
com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência 
de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital. 

13.7. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, prorrogável, por 
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, sendo que durante este período a licitante 
vencedora deverá manter as condições de habilitação exigidas na licitação. 

13.7.1.  No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação 
dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original, conforme § 2º, Art. 20 do Decreto 
Municipal n°. 104/2023. 

13.8. A contratação decorrente da Ata de Registro de Preços, será realizada mediante Ordem de 
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Fornecimento/Nota de Empenho, elaborada pela respectiva Secretaria. 

13.9. Farão parte integrante da Ata de Registro de Preços o presente edital e seus anexos, a proposta 
do licitante, bem como os documentos constantes do processo e que tenham servido de base para a 
presente licitação e para a formulação final da Ata. 

13.10. A Administração deverá providenciar a publicação resumida do resultado. 

13.11. A anulação do procedimento licitatório induz à da Ata de Registro de Preços, sendo que os 
licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento. 

13.12. 1O preço/desconto registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão publicados 
no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços. 

13.13. A Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da Administração Pública Municipal ou Estadual, que não tenha participado do certame 

licitatório, observado os seguintes requisitos: 

13.13.1.  Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

13.13.2.  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/2021; 

13.13.3.  Prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 

13.13.4.  As aquisições ou contratações não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens/lotes do instrumento convocatório registrados 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

13.13.5.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item/lote registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 

13.14. Caberá ao interessado oficiar o fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, para que 
este, observando as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da 
ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

13.15. A Administração Pública se reserva no direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, 
a execução da Ata de Registro de Preços, no caso de conveniência administrativa e/ou financeira, 
devidamente autorizada e fundamentada, caso em que a fornecedora terá direito de receber os itens 
efetivamente fornecidos e demais ressarcimentos garantidos e previstos na Lei nº 14.133/2021, 
com as alterações dela decorrentes. 

13.16. Se a licitante vencedora se recusar a entregar o objeto licitado ou ocorrer alguma causa de 
cancelamento da ARP, as demais licitante serão chamadas na ordem de classificação para fazê-lo no 
prazo restante e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, caso queiram, 
sujeitando-se aos desistentes às penalidades estabelecidas neste Edital, sendo dado publicidade aos 
atos em diário oficial. 

13.17. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 13.16 o 
Gerenciador, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
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13.17.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

13.17.2. Adjudicar e celebrar a ARP/Contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

13.18. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ARP/Contrato ou em aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Contratante caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. 

13.19. A regra do item 13.16. não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do 
inciso I do item 13.17. 

13.20. Será facultada à Contratante a convocação dos demais licitantes classificados para a 
contratação de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento em consequência de rescisão 
contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos itens 13.16 e 13.19. 

13.21. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

14. DO CONTRATO 

14.1. Homologado e Adjudicado o processo licitatório pela autoridade competente, o Município de 
Vale de São Domingos-MT convocará a licitante vencedora para assinar o CONTRATO, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja 
aceito pela Contratante, sob pena de decair do direito ao registro sem prejuízo das sanções previstas 
neste edital. 

14.2. O prazo contratual será de 12 (doze) meses, prorrogáveis na forma da Lei nº 14.133/2021. 

14.3. Será facultado à Contratante, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 
aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 
propostas pelo licitante vencedor. 

14.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 14.3 a 
Contratante, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

14.4.1.  Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas 
à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

14.4.2.  Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

14.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Contratante caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. 

14.6. A regra do item 14.5. não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do 
inciso I do item 14.4. 
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14.7. Será facultada à Contratante a convocação dos demais licitantes classificados para a 
contratação de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento em consequência de rescisão 
contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos itens 14.3. e 14.6. 

14.8. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

14.9. Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que tiver 
dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

14.10. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Contratante deverá 
verificar a regularidade fiscal do Contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões 
negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 
processo. 

14.11. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a 
Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 

14.12. A Administração Pública se reserva no direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, 
a execução do Contrato, no caso de conveniência administrativa e/ou financeira, devidamente 
autorizada e fundamentada, caso em que a Fornecedora terá direito de receber os itens efetivamente 
fornecidos e demais ressarcimentos garantidos e previstos na Lei nº 14.133/2021, com as 
alterações dela decorrentes. 

14.13. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas deste Edital e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

14.14. Os Contratos poderão ser alterados, na forma dos artigos 124 e ss. e extintos nos termos do 
art. 137 e ss. todos da Lei nº 14.133/2021. 

14.15. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a 
autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para 
qualquer das partes. 

14.16. O Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se 
fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, 
o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

14.17. A Contratante terá o dever de explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do contrato nos termos desse Edital, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do contrato. 

14.18. Salvo disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico, concluída a 
instrução do requerimento, a Contratante terá o prazo de 1 (um) mês para decidir, admitida a 
prorrogação motivada por igual período. 

15. DO REAJSUTE E MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
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15.1. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, 
após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços contratados. 

15.2. Nas licitações de serviços contínuos, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o critério 
de reajustamento será por: 

15.3. Reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação exclusiva de mão 
de obra ou predominância de mão de obra, observando os índices (IPC-A para SERVIÇOS e 
PRODUTOS; IGP-M para aluguéis; INCC para obras e construção civil) ou outro que venha a 
substituí-los, divulgado pelo órgão responsável. 

15.4. Repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou 
predominância de mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos custos. 

15.5. Decorrendo fatos imprevisíveis ou difícil previsão após o início da execução do contrato, 
poderá ocorrer o reequilíbrio contratual a fim de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro, 
desde que devidamente comprovado. 

15.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação. 

15.7. A alteração de preços seguirá o rito e condições dispostas no Decreto Municipal n°. 104/2023. 

15.8. É de responsabilidade exclusiva do solicitante, o fornecimento dos documentos 
comprobatórios para comprovação e solicitação da repactuação e reequilíbrio econômico-
financeiro. 

15.9. Os preços atualizados somente poderão ser praticados após a efetiva assinatura do 
documento (termo aditivo) modificativo pelas partes. 

15.10. O bloqueio no fornecimento por razão de solicitação de repactuação e reequilíbrio sujeitará 
a Fornecedora às sanções legais (contratuais) e editalícias. 

15.11. O prazo para resposta ao pedido de repactuação e reequilíbrio de preços ou 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, será de 1 (um) mês, contado da data do 
fornecimento da documentação prevista. 

16. DO CANCELAMENTO DO REGISTO DE PREÇOS 

16.1. A Fornecedora registrada poderá ter o seu registro de preços cancelado, por intermédio de 
processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nas seguintes 
hipóteses: 

16.1.1. A pedido da própria Fornecedora, quando: 

16.1.1.1. Comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos 
fortuitos ou de força maior. 

16.1.2. Por iniciativa do Município de Vale de São Domingos-MT, quando o fornecedor registrado: 

16.1.2.1. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado. 

16.1.2.2. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo 
licitatório. 
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16.1.2.3. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas. 

16.1.2.4. Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.  

16.1.2.5. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, as solicitações decorrentes 
da Ata de Registro de Preços. 

16.1.2.6. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 
estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nas solicitações dela decorrentes. 

16.1.2.7. Não obter êxito nas negociações. 

16.1.2.8. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 

16.2. Na hipótese prevista no item16.1.2.8., caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

16.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas será formalizado por despacho do órgão 
ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

16.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

16.5. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Município de Vale de São 
Domingos-MT fará o devido apostilamento/aditivo/termo na Ata de Registro de Preços e informará 
os Proponentes a nova ordem de registro. 

17. DA RESCISÃO DO CONTRATO 

17.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

17.1.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

17.1.2.  Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

17.1.3.  Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 

17.1.4. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 

17.1.5.  Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 

17.1.6.  Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

17.1.7.  Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

17.1.8.  Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
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17.1.9.  Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz. 

17.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

17.2.1.  Supressão, por parte da Contratante, de obras, serviços ou compras que acarrete 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei nº 14.133/2021; 

17.2.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 
a 3 (três) meses; 

17.2.3.  Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

17.2.4.  Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos; 

17.2.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no 
projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à 
Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento 
ambiental. 

17.3. As hipóteses de extinção a que se referem os itens 17.2.2.; 17.2.3.; e 17.2.4. observarão as 
seguintes disposições: 

17.3.1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna 
ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do 
qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 

17.3.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133/2021. 

17.4. Quando previsto a prestação de garantia, os emitentes das garantias deverão ser notificados 

17.5. pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais 

17.6. A extinção do contrato poderá ser: 

17.6.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Contratante, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 

17.6.2.  Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Contratante; 

17.6.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

17.7. A extinção determinada por ato unilateral da Contratante e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 
termo no respectivo processo. 
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17.8. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Contratante, o Contratado será ressarcido 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

17.8.1. Devolução da garantia; 

17.8.2.  Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; e 

17.8.3.  Pagamento do custo da desmobilização. 

17.9. A extinção determinada por ato unilateral da Contratante poderá acarretar, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital, as seguintes consequências: 

17.9.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio da Administração; 

17.9.2.  Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

17.9.3. Execução da garantia contratual para: 

17.9.3.1. Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

17.9.3.2. Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

17.9.3.3. Pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

17.9.3.4. Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 
quando cabível; 

17.9.3.5. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração Pública e das multas aplicadas. 

17.10. No caso de rescisão unilateral, por inadimplência da empresa contratada, à mesma caberá 
receber o valor dos serviços no limite do que fora executado. 

17.11. No caso de rescisão bilateral, à empresa contratada caberá o valor dos serviços executados 
e a devolução dos valores caucionados. 

17.12. Em qualquer das hipóteses subscritas o Município não reembolsará ou pagará a empresa 
contratada qualquer indenização ou outros direitos a seus empregados por força da Legislação 
Trabalhista e da Previdência Social. 

18. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 

18.1. Por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, a Administração poderá revogar a 
presente licitação, ou anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado. 

18.2. A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que 
houver executado até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos 
regularmente comprovados, desde que não lhe seja imputável, e será promovida a 
responsabilização de quem lhe tenha dado causa. 

18.3. No caso de desfazimento do processo licitatório, é assegurado o direito ao contraditório a 
ampla defesa. 

18.4. Em caso de revogação, os licitantes terão direito à devolução da documentação e respectiva 
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proposta, mediante requerimento ao Pregoeiro. 

18.5. Na decisão da Autoridade Competente ao final da fase recursal, do item 18.3 deste Edital, 
deverá observar: 

18.5.1.  Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à 
apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

18.5.2.  O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de 
fato superveniente devidamente comprovado. 

18.5.3.  Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 
Interessados. 

19. DO PAGAMENTO 

19.1. Pelo fiel e perfeito fornecimento do objeto desta licitação, o Município de Vale de São 
Domingos-MT pagará o preço correspondente à quantia solicitada em Reais (R$), mediante a 
entrega da nota fiscal, que corresponderá ao valor dos produtos/serviços fornecidos. 

19.2. No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a: salários, encargos 
sociais, tributários, trabalhistas e comerciais, materiais, fretes, enfim todas as despesas necessárias 
ao fornecimento do objeto desta licitação. 

19.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo estipulado no Termo de Referência – Anexo I. 

19.3.1.  A nota fiscal deverá conter no verso os atestados firmados pelo servidor encarregado de 
fiscalizar o recebimento, comprovando a entrega do objeto solicitado, indicando, inclusive, no corpo 
da nota fiscal, o número e nome do banco, agência e número da conta, na qual deverá ser feito o 
pagamento, via ordem bancária tomada junto ao Banco do Brasil S.A. ou outra instituição financeira 
designada pela Administração municipal, endereçada ao banco discriminado na nota fiscal. 

19.4. Entregues os produtos, a licitante vencedora deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal 
os seguintes documentos: 

19.4.1.  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

19.4.2.  Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF; 

19.4.3.  Certidão conjunta pertinente aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, abrangendo 
as contribuições sociais/previdenciárias, expedida pela Secretaria da Receita Federal; 

19.4.4.  Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Estadual e Municipal, inclusive dívida 
ativa, do domicílio sede da licitante vencedora. 

19.5. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 
vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços. 

19.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 

19.7. De acordo com a normatização quanto a dedução do Imposto de Renda pelo Ente Municipal, 
caberá as empresas ao emitirem nota fiscal para recebimento informar o desconto do Imposto de 
Renda, para fins de dedução no pagamento, sem prejuízo, em caso de não previsão no documento 
de cobrança, da realização do desconto de ofício pelo Gerenciador/Contratante.  
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20. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

20.1. O acompanhamento e a fiscalização serão realizados por agente(s) fiscalizador(es) 
designado(s) no Contrato e mediante Portaria, que terá(ão) poderes para, nos locais de trabalho, 
proceder qualquer determinação que seja necessária à perfeita entrega dos produtos, inclusive 
podendo determinar a paralisação dos mesmos quando não estiver havendo atendimento às 
cláusulas contratuais. 

20.2. O Contratante deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos produtos/serviços 
para evitar a sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando verificar 
um viés contínuo de desconformidade da entrega do produto à qualidade exigida. 

20.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 
controle que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso: 

20.3.1.  Os resultados alcançados em relação aos produtos solicitados, com a verificação dos prazos 
de execução e da qualidade demandada; 

20.3.2.  Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissionais 
exigidas; 

20.3.3.  O cumprimento das demais obrigações decorrentes do presente edital, do contrato e a 
satisfação do público usuário. 

20.4. O fiscal/gestor do contrato deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas estabelecidas, conforme o 
disposto nos §§ 1º e 2º do Art. 117 da Lei 14.133/2021. 

20.5. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela Fornecedora, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 
administrativas previstas neste Edital e na legislação vigente, podendo culminar em cancelamento 
do contrato. 

20.6. A fiscalização citada nos itens anteriores não isenta a empresa vencedora das 
responsabilidades assumidas com a celebração do contrato. 

20.7. O objeto será recebido provisoriamente e definitivamente nos termos do art. 140 da Lei nº 
14.133/2021. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

21.1.1.  deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

21.1.2.  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

21.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

21.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

21.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

21.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

21.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
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21.1.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

21.1.2.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

21.1.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 

21.1.2.9. fraudar a licitação;  

21.1.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

21.1.2.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

21.1.2.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

21.1.2.10.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

21.1.3. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

21.1.4. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

21.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:  

21.2.1. advertência;  

21.2.2. multa; 

21.2.3. impedimento de licitar e contratar e; 

21.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

21.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

21.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

21.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

21.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

21.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

21.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

21.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

21.4.1. Para as infrações previstas nos itens 18.1.2.1, 18.1.2.2 e 18.1.2.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado. 

21.4.2. Para as infrações previstas nos itens 18.1.2.4, 18.1.2.5, 18.1.2.6, 18.1.2.7 e 18.1.2.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

21.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
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para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

21.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

21.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.2.1, 18.1.2.2 e 18.1.2.3, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

21.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.2.4, 18.1.2.5, 18.1.2.6, 
18.1.2.7 e 18.1.2.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 18.1.2.1, 18.1.2.2 
e 18.1.2.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

21.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 18.1.2.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades. 

21.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

21.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

21.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

21.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

21.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

22. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

22.1. As despesas decorrentes da contratação da presente licitação correrão a cargo do Contratante, 
cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de 
empenho, contrato ou documento equivalente, observadas as condições estabelecidas neste edital 
e ao que dispõe o art. 95, da Lei nº 14.133/2021 e alterações.  

23. DAS OBRIGAÇÕES 

23.1. As obrigações da Contratada e Contratante estão descritas no Termo de Referência – Anexo I, 
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parte integrante desse edital. 

24.  DO PRAZO DE ENREGA/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

24.1. Prazo de execução ou entrega está descrito no Termo de Referência – Anexo I, parte integrante 
desse edital. 

25.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, dando ciência a todos os termos e 
obrigações do presente edital com a participação no certame, assumindo ainda, todos os custos de 
preparação e apresentação de sua proposta, uma vez que o Município não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 

25.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será redesignada para o dia, hora e local que será noticiado, 
desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

25.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal no 
Município de Vale de São Domingos-MT. 

25.5. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do processo, nos termos dos 
princípios do processo licitatório dispostos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 

25.6. Os procedimentos serão registrados e constarão no processo que ficará arquivado no 
Departamento de Licitação, de acesso público. 

25.7. Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes na Lei nº 14.133/2021, Decreto 
Municipal n°. 104/2023 e alterações posteriores e demais leis e regulamentos vinculativos. 

25.8. A empresa Contratada ficará obrigada a manter a documentação de habilitação e qualificação 
exigidas neste edital durante todo o período de vigência do contrato. 

25.9. A publicidade de todos os atos do presente contrato ocorrerá no Diário Oficial e site da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO DOMINGOS-MT. 

25.10. As questões decorrentes da execução deste edital, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas pelo foro da Comarca de Pontes e Lacerda-MT, 
com exclusão de qualquer outro. 

25.11. São partes integrantes deste Edital: 

25.11.1.  ANEXO I – Termo de Referência;  

25.11.2.  ANEXO II – Carta de Credenciamento; 

25.11.3.  ANEXO III – Modelo de Declarações; 

25.11.4.  ANEXO IV – Modelo de Declaração de ME e EPP; 

25.11.5.  ANEXO V – Modelo de Declaração de Optante pelo Simples Nacional para IR – ME e EPP; 

25.11.6.  ANEXO VI – Modelo de Formulário Padrão Proposta de Preços; 
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25.11.7.  ANEXO VII – Minuta da Ata de Registro de Preços (Somente para conhecimento do 
Licitante, dispensando ser anexado na habilitação); 

25.11.8.  ANEXO VIII – Minuta do Contrato Administrativo (Somente para conhecimento do 
Licitante, dispensando ser anexado na habilitação) 

 
VALE DE SÃO DOMINGOS (MT), 19 de Fevereiro 2024. 

 
 
 
 
 
 

Geraldo Martins da Silva 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 

Jaqueline Furtado Dornela 
Secretaria de Fazenda 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. SECRETARIA: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA  

2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Ao longo de todo o processo de democratização, vivido nas últimas décadas pelo Brasil, veio 
acompanhado de um forte movimento de descentralização, que pode ser visto, em boa parte, como 
resultante da crise fiscal-financeira do Governo Federal.  

2.2. A Constituição Federal de 1988 reservou a Seção VI, do Capítulo I, do Título VI, para dispor 
sobre a “repartição das receitas tributárias”. 

2.3. Subsequentemente foi editada a Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990, dispondo 
sobre “Critérios e prazos de créditos das parcelas do produto da arrecadação de impostos de 
competência dos Estados ...”. 

2.4. Vale repassar o conteúdo de alguns dispositivos: 

[....] 
Art. 3.º - 25% (vinte e cinco por cento) do produto da arrecadação do Imposto 
sobre Operações relativas a Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
serão creditados, pelos Estados, aos respectivos Municípios, conforme os 
seguintes critérios: 

I - ¾ (três quartos), no mínimo, na proporção do valor adicionado nas 
operações relativas a circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, 
realizadas em seus territórios; 
II - ate ¼ (um quarto) de acordo com o que dispuser a lei estadual ou, no caso 
dos territórios, Lei Federal.  

(.......) 

§ 3.º - O Estado apurará a relação percentual entre o valor adicionado em 
cada Município e o valor total do Estado, devendo este Índice ser aplicado 
para a entrega das parcelas dos Municípios a partir do primeiro dia do ano 
imediatamente seguinte ao da apuração. 

§ 4.º - O Índice referido no parágrafo anterior, corresponderá a média dos 
índices apurados nos dois anos civis imediatamente anteriores ao da 
apuração. 

[.....] 

2.5. Cada Estado da Federação tem liberdade para adotar regras próprias relativas à cobrança e 
repartição desse imposto, respeitados os requisitos mínimos fixados na Constituição Federal e LC 
acima citada. 

2.6. Assim, compete aos Estados adotar critérios próprios para distribuição de um quarto do ICMS 
a ser repassado para os seus Municípios. 
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2.7. O governo do Estado de Mato Grosso, Editou a LC 746/2022, que estabelece normas relativas 
ao cálculo do IPM – Índice de Participação de Municípios, para a distribuição da cota parte dos 
Municípios. (25%). A fórmula de cálculo é composta da seguinte forma: 

[....] 
Art. 2º Respeitado o limite mínimo, fixado no parágrafo único do art. 158 da 
Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional Federal n° 108, de 
26 de agosto de 2020 (DOU de 27/08/2020), os Índices de Participação dos 
Municípios no produto da arrecadação do ICMS - IPM/ICMS serão apurados 
com base na combinação do valor adicionado de cada município, com um 
conjunto de critérios na proporção dos percentuais fixados nos §§ 1º, 2º, 3º, 
4º e 5º deste artigo, conforme o período correspondente. 

§ 1º VETADO. 

§ 2º Para o cálculo dos IPM/ICMS no exercício de 2024, com base nos 
resultados de 2022, para repasse do ICMS ao município no exercício 
financeiro de 2024, serão utilizados os seguintes critérios, nos percentuais 
respectivamente assinalados 

I - valor adicionado: 65,0% (sessenta e cinco por cento); 
II - receita própria: 2,0% (dois por cento); 
III - população: 4,0% (quatro por cento); 
IV - coeficiente social: 11,0% (onze por cento); 
V - unidade de conservação/terra indígena: 4,0% (quatro por cento); 
VI - resultados da educação: 10,0% (dez por cento); 
VII - resultados de saúde: 4,0 (quatro por cento). 

§ 3º Para o cálculo dos IPM/ICMS no exercício de 2024, com base nos 
resultados de 2024, para repasse do ICMS ao município no exercício 
financeiro de 2025, serão utilizados os seguintes critérios, nos percentuais 
respectivamente assinalados: 

I - valor adicionado: 65,0% (sessenta e cinco por cento); 
II - receita própria: 2,0% (dois por cento); 
III - população: 3,0% (três por cento); 
IV - coeficiente social: 11,0% (onze por cento); 
V - unidade de conservação/terra indígena: 3,0% (três por cento); 
VI - resultados da educação: 10,0% (dez por cento); 
VII - resultados de saúde: 4,0 (quatro por cento); 
VIII - agricultura familiar: 2,0% (três por cento). 

§ 4º Para o cálculo dos IPM/ICMS no exercício de 2025, com base nos 
resultados de 2024, para repasse do ICMS ao município no exercício 
financeiro de 2026, serão utilizados os seguintes critérios, nos percentuais 
respectivamente assinalados: 

I - valor adicionado: 65,0% (sessenta e cinco por cento); 
II - coeficiente social: 11,0% (onze por cento); 
III - unidade de conservação/terra indígena: 3,0% (três por cento); 
IV - resultados da educação: 12,0% (doze por cento); 
V - resultados de saúde: 5,0% (cinco por cento). 



 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO DOMINGOS 

GESTÃO 2021 / 2024 

 

 

AV. TANCREDO NEVES, Nº88, CENTRO - TEL: (65) 3268-1058 – CEP 78.253-000 – VALE DE SÃO DOMINGOS/MT 

 

VI - agricultura familiar: 2,0% (dois por cento); 
VII - esforço de arrecadação: 2,0% (dois por cento). 

§ 5º Para o cálculo dos IPM/ICMS a partir do exercício de 2026, com base nos 
resultados do exercício imediatamente anterior, para repasse do ICMS ao 
município no exercício financeiro imediatamente subsequente, serão 
utilizados os seguintes critérios, nos percentuais respectivamente 
assinalados: 

I - valor adicionado: 65,0% (sessenta e cinco por cento); 
II - coeficiente social: 11,0% (onze por cento); 
III - unidade de conservação/terra indígena: 3,0% (três por cento); 
IV - resultados da educação: 12,0% (doze por cento); 
V - resultados de saúde: 5,0% (cinco por cento). 
VI - agricultura familiar: 2,0% (dois por cento); 
VII - esforço de arrecadação: 2,0% (dois por cento). 
[....]  
 

2.8. Do disposto acima, em especial o disposto nos §§ 3º e 4º do Art. 3º da LC 63/90, extraímos a 
necessidade de que todos os Municípios Mato-grossenses acompanhem esta fixação do seu Valor do 
Adicionado, o que está assegurado legalmente no mesmo Art. 3º do diploma legal citado. Vejamos: 

[.....] 
Art. 3º - (...) 

§ 5º Os Prefeitos Municipais, as associações de Municípios e seus 
representantes terão livre acesso às informações e documentos utilizados 
pelos Estados no cálculo do valor adicionado, sendo vedado, a estes, omitir 
quaisquer dados ou critérios, ou dificultar ou impedir aqueles no 
acompanhamento dos cálculos. 

§ 6º Para efeito de entrega das parcelas de um determinado ano, o Estado 
fará publicar, no seu órgão oficial, até o dia 30 de junho do ano da apuração, 
o valor adicionado em cada Município, além dos índices percentuais referidos 
nos §§ 3º e 4º deste artigo. 

§ 7º Os Prefeitos Municipais e as associações de Municípios, ou seus 
representantes, poderão impugnar, no prazo de 30 (trinta) dias corridos 
contados da sua publicação, os dados e os índices de que trata o parágrafo 
anterior, sem prejuízo das ações cíveis e criminais cabíveis. 

§ 8º No prazo de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da primeira 
publicação, os Estados deverão julgar e publicar as impugnações 
mencionadas no parágrafo anterior, bem como os índices definidos de cada 
Município. 

[....] 
2.9. Num Estado de dimensões continentais como é Mato Grosso, extremamente heterogêneo e com 
graves distorções na apropriação de renda pela sua população, convivem de maneira nem sempre 
harmônica, economias modernas e dinâmicas, como outras, em estagnação ou, com baixo 
crescimento, tornando a distribuição do ICMS com os atuais critérios, de certa maneira injusta. 
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2.10. Assim, o que se busca com a implementação deste projeto é que o Município faça uma efetiva 
verificação e acompanhamento da apuração Valor Adicionado e demais parâmetros que compõe o 
cálculo do índice de participação no produto da arrecadação de ICMS, a fim de que se evite 
distorções e evasões de receitas dos Municípios, tornando ainda mais injusta esta repartição. 

3 - OBJETO: 

3.1 Registro de preços para futura e eventual contratação de assessoria e consultoria para em 
“Apoio à Administração”, executar os serviços e levantamentos conforme lotes abaixo:  

3.1.1. Registro de preço para futura e eventual contratação de pessoa jurídica para, em 
administração executar serviços de assessoria e consultoria de levantamento, análise, conferência 
e acompanhamento das informações econômico-fiscais do município de Vale de São Domingos que 
são utilizadas pela SEFAZ, para apuração do valor adicionado do Município, e demais parâmetros 
do computo do IPM/ICMS, conforme especificações e detalhamentos contidos no termo de 
referência anexo I., LOTE I. 

3.1.2. Registro de preço para futura e eventual contratação de pessoa jurídica para, em apoio a 
Administração, cessão de uso de software de gestão no acompanhamento do na cota parte do 
município referente ao Índice de Participação do Município-IPM, no Imposto Sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços - ICMS, disponibilizada em ambiente 100% web (internet) e acessando-o 
nos principais navegadores do mercado possibilitando em tempo real, o controle e o gerenciamento 
de informações disponibilizadas pela Secretaria de Fazenda de Estado - SEFAZ/MT, conforme 
especificações e detalhamentos contidos no termo de referência anexo I., LOTE II. 

3.2.  O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados a partir da 
publicação do extrato da ata no Portal Nacional de Contratações Públicas, e poderá ser prorrogado, 
por igual período, desde que comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos. 

4 – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

4.1. DA MOTIVAÇÃO 

4.1.1. O Município promove o presente projeto, alicerçada no objetivo da Entidade, visando 
implantação de uma política de Modernização da Infraestrutura Administrativa Tributária do 
município, a  f i m  d e  detectar possíveis evasões de recursos proveniente do repasse do IPM-ICMS. 
E, em face da Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como o interesse público do Município em reparar 
distorções ocorridas, apresenta, a seguir, as justificativas para a contratação de empresa de 
consultoria e assessoria capaz de prover a Secretaria Municipal de Fazenda de uma infraestrutura 
mínima para detectar e corrigir estas graves distorções que, se detectadas podem impactar de 
forma grave o cálculo do IPM. 

4.1.2. Do critério que compõem o cálculo do repasse o que mais interessa ao Município, de forma 
prioritária, é o acompanhamento das variações que ocorrem no valor adicionado atribuído 
anualmente ao município. 

4.1.3. Monitorar as variações que ocorrem no valor adicionado do município significa monitorar a 
prestação de informações dos contribuintes do ICMS. 

4.2. DA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES PELOS CONTRIBUINTES DO ICMS 

4.2.1. As operações de circulação de mercadorias e de prestação de serviços dos contribuintes do 
ICMS devem ser informadas ao sistema de controle de dados do imposto da SEFAZ/MT. Trata-se de 
obrigação acessória do tributo. 



 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO DOMINGOS 

GESTÃO 2021 / 2024 

 

 

AV. TANCREDO NEVES, Nº88, CENTRO - TEL: (65) 3268-1058 – CEP 78.253-000 – VALE DE SÃO DOMINGOS/MT 

 

4.2.2. Com periodicidade mensal e anual, a Secretaria de Estado de Fazenda recebe essas 
informações dos contribuintes do ICMS. 

4.2.3. De posse dessas informações, a Secretaria de Estado de Fazenda elabora os relatórios que lhe 
interessam para o acompanhamento dos recolhimentos do ICMS. E elaboram, ainda, e para atender 
à legislação pertinente à partilha do ICMS, os relatórios sobre o valor adicionado atribuído a cada 
contribuinte do imposto. 

4.2.4. O valor adicionado de cada contribuinte é calculado a partir das informações prestadas por 
eles à SEFAZ/MT. E esse cálculo é dependente do Código Fiscal de Operações e Prestações - CFOP - 
atribuído pelos contribuintes a cada operação de circulação de mercadoria e de prestação de 
serviço. 

4.2.5. A legislação que disciplina o cálculo do repasse dos 25% do ICMS estabelece quais as 
operações de circulação de mercadorias e de prestação de serviço são computadas no cálculo do 
valor adicionado. 

4.2.6. Significa dizer que elenca quais os códigos compõem o valor adicionado e quais não compõem. 

4.2.7. Quanto maior o valor adicionado atribuído aos contribuintes de um município, maior o valor 
adicionado atribuído a esse município. E quanto maior o valor adicionado atribuído ao município, 
melhor será seu índice de participação na partilha dos 25% do ICMS. 

4.2.8. A participação do município na partilha dos 25% do ICMS é diretamente dependente do valor 
adicionado atribuído aos contribuintes do município. Por isso é importante identificar se há erros 
no cálculo do valor adicionado, o que ocorre com frequência. 

4.3. DOS ERROS NO CÁLCULO DO VALOR ADICIONADO 

4.3.1. Um dos erros comuns é a informação equivocada do CFOP das operações realizadas. Os 
contribuintes do ICMS acobertam certas operações com um código que não faz parte do cálculo do 
valor adicionado, quando deveriam acobertar com um código que faz parte do cálculo. Trata-se de 
erro no CFOP utilizado, o que leva à redução do valor adicionado. 

4.3.2. Também é comum que contribuintes do ICMS prestem informações a respeito das operações 
sem quantificar o valor correto das operações. 

4.3.3. Prestam a informação apenas para não serem penalizados por descumprimento da obrigação 
acessória de prestar informações, mas o fazem sem apontar o valor correto. Trata-se de erro no 
valor das operações, que muitas vezes têm valor zero, o que leva à redução do valor adicionado. E 
assim também ocorre quando o contribuinte presta as informações na GIA pela matriz, informando 
o valor zero para as filiais estabelecidas em outros municípios. 

4.3.4. É rotineiro ainda encontrar muitos contribuintes que não prestam informações à Secretaria 
de Estado de Fazenda. Trata-se de omissão de informações, o que leva à redução do valor 
adicionado. 

4.3.5. Outro erro encontrado com facilidade é a divergência dos valores das operações de entradas 
e saídas de mercadorias. Trata-se de erro no valor das operações, que mesmo tendo valor positivo, 
estão a menor do que de fato deveriam estar o que leva à redução do valor adicionado. 

4.4. DA PRINCIPAL FUNÇÃO DO ACOMPANHAMENTO DO CÁLCULO DO VALOR ADICIONADO 
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4.4.1. Mais do que buscar melhorar o índice de participação do município na partilha dos 25% do 
ICMS, acompanhar o cálculo do valor adicionado significa uma tentativa de impedir que o índice do 
município seja reduzido. 

4.4.2. Anualmente os erros havidos na atribuição do valor adicionado levam à queda desse 
indicador. 

4.4.3. Outro fator que contribui para a redução do valor adicionado é que, a imensa maioria das 
cidades do Estado de Mato Grosso faz um controle efetivo do valor adicionado atribuídos a elas, 
principalmente grandes poderes do agronegócio e as grandes cidades. 

4.4.4. Com o aumento do número de cidades controlando as variações do valor adicionado a 
tendência natural da participação dos municípios que não o fazem é a redução de seus índices, tendo 
em vista ao crescimento do valor adicionado destes municípios. 

4.4.5. Considerando esses dois fatores que levam à tendência de queda do valor adicionado, a 
principal função no acompanhamento do cálculo é buscar a manutenção do valor adicionado, 
evitando quedas que afetam o índice de participação na partilha do ICMS. 

4.4.6. Antes de objetivar crescimento é preciso trabalhar para que não ocorra o que é a tendência 
natural: a queda anual do valor adicionado do município. 

4.5. DA CONCLUSÃO DA JUSTIFICATIVA 

4.5.1. Como já exposto a acima a Lei Complementar 63/90, dispõe que os Prefeitos Municipais, as 
associações de Municípios e seus representantes terão livre acesso às informações e documentos 
utilizados pelos Estados no cálculo do valor adicionado, sendo vedado, a estes, omitir quaisquer 
dados ou critérios, ou dificultar ou impedir aqueles no acompanhamento dos cálculos. 

4.5.2. Desta forma, compete ao município realizar trabalhos intensivo durante todo o ano, cobrando 
ações do órgão competente para a fiscalização dos contribuintes de ICMS, a fim de exigir o envio das 
informações fiscais de suas transações comerciais. Sem o envio destas informações ou pelo fato de 
que elas não representem fielmente sua movimentação econômica os municípios ficam 
prejudicados, já que certamente apresentarão um Valor Adicionado menor ou negativo. 

4.5.3. Constata-se a complexidade e especificidade dos serviços, falta de mão de obra especializada, 
a impossibilidade da execução direta dos serviços de apuração por setores desta municipalidade.  

4.5.4. Convém ao Município optar pela contratação de empresa para a prestação de serviços 
assessoria, para apuração dos valores Adicionados dos Municípios, pois, não dispõe de corpo 
técnico em quantidade de pessoal suficiente para a realização de acompanhamento efetivo do 
desempenho econômico e fiscal das empresas estabelecidas no município.  

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

5.1. De acordo com o objeto dos serviços a serem contratados, os itens a serem analisados serão os 
utilizados para 5 (cinco) repasses: 

- Quota-parte do ICMS (Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação), na 
forma do disposto na Lei Complementar Federal nº 63, 11 de janeiro de 1990; 

- Fundo de Compensação dos Estados Exportadores (IPI Exportação), na forma do disposto na 
Lei Complementar Federal nº 61, 26 de dezembro de 1989; 
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- Desoneração do ICMS nas Exportações (Seguro Receita), na forma do disposto na Lei 
Complementar Federal nº 87, de 13 de setembro de 1996; 

- Auxílio Financeiro para Fomento às Exportações (FEX), na forma do disposto na Medida 
Provisória n º 193 de 24 de junho de 2004, convertida na Lei Federal nº 10966, de 09 de 
novembro de 2004; 

- Fundo Partilhado de Investimentos Sociais (FUPIS), na forma do disposto na Lei Estadual nº 
8.059 de 29 de dezembro de 2003. 

5.2. ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS. 

5.2.1. A execução dos serviços a serem contratados será de forma indireta de acordo Lei Federal 
14.133/2021. 

5.2.2. A empresa contratada deverá executar os serviços em consonância com a administração 
pública municipal e de acordo com as melhores técnicas, como segue: 

5.3. ASSESSORIA E CONSULTORIA (LOTE I) 

A) Assessorar a coleta de dados, junto a: 
Produtores rurais; 
Comércio, indústria e prestadores de serviços; 
Escritórios de Contabilidade; 
CDDF – Coordenadoria de Documentos e Declarações Fiscais 
Outros órgãos a fins. 

B) Assessorar o acompanhamento mensal das informações econômico fiscais do Município:  

 - Tratamento das informações das GIA’s ICMS – guia de informação e apuração do ICMS, e do 
SPED-EFD – Escrituração Fiscal Digital do comércio, indústria, prestadores de serviços e do 
setor primário (rural), bem como do DAS ou DASN – Declaração anual do simples nacional, 
ainda verificação dos contribuintes com IE Simplificada – Inscrição estadual Simplificada;  

- Processamento através de sistema informatizado das GIA’s ICMS e da EFD – Escrituração 
Fiscal Digital, e DASN (comércio, indústria, prestadores de serviços e do setor primário); 

- Levantamento e acompanhamento de informações contábeis de todos os contribuintes do 
ICMS, as empresas, produtores rurais e prestadores de serviços cadastrados no município; 

 - Levantamento e acompanhamento de empresas com inscrição estadual de outros 
municípios que atuaram na prestação de serviços contribuintes do ICMS no ano base de 
apuração do IPM; 

- Realização de auditoria contábil em todas as GIA’s e EFD – Escrituração Fiscal Digital e DASN 
recebidos e processados; 

- Conferência das Notas Fiscais de Produtor: Deverão ser conferidas as Notas Fiscais emitidas 
pelos produtores rurais do Município com finalidade de verificar os valores praticados na 
região. 

- Levantamento das Notas Fiscais de Entrada de produtos oriundos do setor primário: 
Deverão ser levantadas as Notas Fiscais de entrada nas empresas adquirentes de produtos do 
setor do primário que atuaram no Município. 

- Cruzamento das informações apresentadas pelos produtores rurais e as notas fiscais de 
entradas das empresas adquirentes de produtos primários.  
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- Consolidação das informações apresentadas pelos produtores rurais e as notas fiscais 
emitidas para a venda. 

C) Assessoramento à fiscalização municipal 

- Assessorar à fiscalização municipal para o levantamento da capacidade produtiva do 
Município a fim de apuração do Valor Adicionado; 

- Assessorar à fiscalização municipal no acompanhamento da retificação das Guias de 
Informação e Apuração do ICMS pelos contabilistas responsáveis pelas escritas fiscais dos 
contribuintes do Município; 

- Assessorar à fiscalização municipal no acompanhamento da retificação das declarações das 
empresas enquadradas na Escrituração Fiscal Digital pelos contabilistas responsáveis pelas 
escritas fiscais dos contribuintes do Município; 

- Assessoria com a finalidade de esclarecimentos das dúvidas relativas ao desenvolvimento e 
acompanhamento das atividades, intimações e notificações das empresas ou dos 
contribuintes, assim que se fizerem necessárias; 

- Assessorar à fiscalização municipal para elaboração das Intimações para os contribuintes ou 
contabilistas para a regularização das GIA’s de Informação e Apuração Eletrônica do ICMS que 
porventura apresente divergências de preenchimento ou omissas; 

- Assessorar à fiscalização municipal para elaboração das Intimações para os contribuintes ou 
contabilistas para a regularização das Escriturações fiscais digitais que porventura apresente 
divergências no preenchimento ou omissas; 

D) Assessoria no acompanhamento e conferência de relatório junto a SEFAZ/MT: 

- Assessoria no acompanhamento do processamento das informações econômico-fiscais do 
município junto a SEFAZ/MT, em Cuiabá; 

- Conferência dos Relatórios da SEFAZ - MT. 

– Assessoria no acompanhamento da Fixação do Índice Preliminar. 

- Assessoria para o acompanhamento da consolidação dos dados de todos os parâmetros que 
influenciam na fixação do índice do ICMS preliminar, visando verificar eventuais divergências. 

– Assessoria no acompanhamento da Fixação do Índice Definitivo. 

- Assessoria para o acompanhamento da consolidação dos dados de todos os parâmetros que 
influenciam na fixação do índice do ICMS definitivo, visando verificar eventuais divergências. 

E) Disponibilizar de profissional especializado para coordenação dos serviços, para realização de 
consulta e análise de dados, e de inteligência fiscal para suprir as necessidades do fisco municipal. 

F) Assessoria a todos os demais atos necessários ao bom e fiel cumprimento do objeto contratado. 

5.4. DA FERRAMENTA TECNOLÓGICA DE ACOMPANHAMENTO DO IPM/ DESCRIÇÃO MÍNIMA 
EXIGIDAS DO SOFTWARE (LOTE II) 

5.4.1. Visualizar em tela de forma intuitiva a classificação dos campos da consulta, apresentando 
totais por grupo de inscrição estadual; situação da inscrição; apuração do VA do exercício fiscal 
atual; VA do exercício fiscal anterior, e atual e histórico de valores base para formação do IPM;  
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5.4.2. Acessar via endereço na internet padrão localizador uniforme de recursos - URL, pelos 
principais navegadores (browsers) do mercado bem como, por qualquer dispositivo onde operem 
os navegadores web, inclusive móvel (móbile); 

5.4.3. Interface indutiva, de fácil utilização e serem multicamadas, minimizando o tráfego e 
aumentando performance; 

5.4.4. DO CONTROLE DE USUÁRIOS 

5.4.4.1. Possuir o controle efetivo do uso do Software, oferecendo total segurança contra a violação 
dos dados ou acessos indevidos às informações, através do uso de senhas por nível de acesso 
considerando sua função e grupo que ele pertença, perfil de acesso, permitindo configuração das 
permissões de acesso individualizadas; 

5.4.4.2. Disponibilizar portal do contribuinte com as seguintes funcionalidades: 

5.4.4.3. Controlar de nível de acessos de usuários, permissões de nível de acesso, permissões de 
módulos do sistema, administrador, prefeitura, contabilista 

5.4.4.4. Permitir a realização de pré cadastro de contribuinte, via portal acessível pelo contabilista; 
o processo deverá fornecer protocolo a através de e-mail e acompanhamento do processo via portal 
software do contribuinte. 

5.4.4.5. Permitir o acesso restrito ao contribuinte tributário municipal devidamente cadastrado e 
registrado com prerrogativas para tal, onde poderá interagir com a administração pública tributária 
municipal nos atos e processo vinculados a suas atividades econômicas. 

5.4.4.6. Disponibilizar de acesso eletrônico, via internet da base do sistema para os contabilistas 
representantes responsáveis por contribuintes cadastrados no município, onde poderão 
acompanhar e verificar divergências de seus clientes, 

5.4.4.7. Os dados informados pelo contabilista serão validados por colaborador do Ente com perfil 
de acesso e atribuições atinentes no sistema e possibilitará a interação com o usuário cliente via 
portal;  

5.4.4.8. Log de registros que demostre toda a movimentação do usuário registrado no software; 

5.4.5. ARMAZENAMENTO DE DADOS: 

5.4.5.1. O Banco de dados deverá estar 100% web disponibilizado via cloud server, com realização 
de backups regulares. 

5.4.6. DA IMPORTAÇÃO DE ARQUIVOS 

5.4.6.1. Realiza a importação dos arquivos disponibilizados pela SEFAZ.  

5.4.6.1.1. Importação do relatório ACGPT430/405/408 ou ACYPT418; 

5.4.6.1.2. Importação do relatório DHRPR296; 

5.4.6.1.3. Importação do relatório PGDAS; 

5.4.6.1.4. Importação do relatório ACGPR051; 

5.4.6.1.5. Importação do relatório ACGPT109-NFE-e; 

5.4.6.1.6. Importação do relatório ACGPT415_NFE_EFD; 

5.4.6.1.7. Importação do relatório ACGPT812; 
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5.4.6.1.8. Importação do relatório Notas Fiscais solicitadas pela prefeitura; 

5.4.6.1.9. Importação do relatório ACGPT420; 

5.4.6.1.10. Importação do relatório ACGPT425; 

5.4.6.1.11. Importação do relatório GIA_OMISSO; 

5.4.6.1.12. Importação do relatório GIA_SEMMOV; 

5.4.6.1.13. Importação do relatório DHRPR555; 

5.4.6.1.14. Importação do relatório DHRPR557; 

5.4.6.1.15. Importação do relatório ACGPT400; 

5.4.6.1.16. Importação do relatório ACGPT410; 

5.4.6.1.17. Importação do relatório dos Dados de Contribuintes - CAP, CCI e PTS; 

5.4.6.1.18. Importação do relatório fornecido em virtude das publicações do diário oficial do estado: 

5.4.6.1.18.1. ACYPR535 - Relação dos Índices Apurados; 

5.4.6.1.18.2. ACYPR540 - Relação das Variações dos Índices; 

5.4.6.1.18.3. ACYPR556 - Relatório de Valores Utilizados para Cálculo do Índice; 

5.4.6.1.18.4. ACYPR600 - Relatório de Valores Adicionados dos Municípios; 

5.4.6.1.18.5. Importação de códigos de atividade econômica “CNAE” bem como administração de 
grupos e subgrupos que compõe; 

5.4.6.1.18.6. Importação e gerenciamento de código fiscal de operações “CFOP”; 

5.4.6.1.18.7. Importação de valores ICMS COTA PARTE distribuídos aos municípios; 

5.4.7. CÁLCULOS DE ACORDO COM A NORMATIZAÇÃO 

5.4.7.1. Realizar parametrização de cálculos atendimento da normatização através de lei (s) 
complementar (es) e decreto (s) aprovado (s) pelo Governo do Estado; 

5.4.7.2. Realizar a apuração do valor adicionado através das informações fiscais, econômicas, 
tributárias, contábeis, cadastrais de contribuintes inscritos na SEFAZ/MT do município: 

5.4.7.2.1. Apuração através de painel com visualização de resultados de maneira dinâmica, 
totalizando por situação (ões): 1 – ativos, 2 – baixados, 3 – suspensos ou 4 – cassados. 

5.4.7.2.2. Apuração através de painel de apuração com visualização de resultados de maneira 
dinâmica, por atividade econômica; utilizando-se de agrupados de códigos CNAE; totalizando por 
situação (ões): 1 – ativos, 2 – baixados, 3 – suspensos ou 4 – cassados. 

5.4.7.2.3. Apuração através de painel de apuração com visualização de resultados de maneira 
dinâmica, por CRC de contabilista, totalizando por situação (ões): 1 – ativos, 2 – baixados, 3 – 
suspensos ou 4 – cassados. 

5.4.7.2.4. Apuração através de painel de apuração com visualização de resultados de maneira 
dinâmica, individual por contribuinte com inscrição estadual pertencente ao município, totalizando 
por situação (ões): 1 – ativos, 2 – baixados, 3 – suspensos ou 4 – cassados. 

5.4.8. COMPARATIVOS DE VALOR ADICIONADO 
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5.4.8.1. Comparativo de valor adicionado através de painel de apuração com visualização de 
resultados de maneira dinâmica, utilizando filtros de períodos, 

5.4.8.2. Possibilita a apresentação de percentual demonstrando a variação percentual entre o VA do 
ano base do IPM e do anterior quando selecionado a apresentação de todos os contribuintes e 
quando selecionado apresentar os contribuintes: produtores rurais,  

5.4.8.3. Consulta progressiva histórica de Resultado de valor adicionado por contribuinte; 

5.4.8.4. Consulta progressiva histórica de resultado de valor adicionado por atividade econômica; 

5.4.8.5. Consulta progressiva histórica de resultado de valor adicionado geral do município; 

5.4.8.6. Disponibiliza relatório da evolução do VA por setor da economia, demonstrando a variação 
dos últimos cinco anos bem como do exercício financeiro atual e possibilitando a impressão, 
exportação em formato “XLS” e geração de gráfico. 

5.4.9. GERAÇÃO DE RELATÓRIOS/CONSULTAS 

5.4.9.1. Possibilita a visualização dos relatórios em tela, possibilita a impressão, exportação em 
formato “XLS” e geração de gráfico, bem como a gravação opcional dos mesmos em arquivos com 
formato portable document format - PDF, para que possam ser visualizados ou impressos 
posteriormente. 

5.4.9.2. Impressão de relatório utilizando os filtros disponíveis com as seguintes opções: número de 
inscrição estadual; período inicial e final; inscrição anterior; razão social; nome fantasia; CPF/CNPJ; 
contador; CRC; ano; inscrição municipal; arbitramento; status; natureza; CNAE; CFOP.  

5.4.9.3. Possibilitar geração dos relatórios para impressão em formato “PDF” ou “XLS”: VA 
preliminar e definitivo; entradas, saídas e VA arbitrado; produtores rurais com arbitramento; 
situação das GIAS/EFDS por contribuinte; VA por contribuinte e CNAE; movimentação econômica;  

5.4.9.4. Consultar de contribuintes por segmentação, prestadores de serviço do ICMS, agropecuários 
ou comércio e indústria com divergência de valores escrituradas na GIA ou EFD; consulta de clientes 
omissos e sem movimento; 

5.4.9.5. Gerar de relatórios de acompanhamento individual e/ou pela natureza dos contribuintes: 

5.4.9.5.1. Simples nacional - Comércio/Indústria, 

5.4.9.5.2. Simples nacional - Prestador de Serviços, 

5.4.9.5.3. Contribuintes Simplificados; 

5.4.9.5.4. EFD - Comércio /Indústria, 

5.4.9.5.5. EFD - Prestador de Serviços, 

5.4.9.5.6. EFD - Produtor Rural 

5.4.9.5.7. GIA - Comércio /Indústria, 

5.4.9.5.8. GIA - Prestador de Serviços, 

5.4.9.5.9. GIA - Produtor Rural. 

5.4.9.6.  Gerar de relatórios de gerenciamento/acompanhamento/análise das escriturações fiscais 
digitais de contribuintes rurais, comércio e indústria e da prestação de serviço, com finalidade de 
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verificar inconsistências ou divergências de CFOP ou no registro 1400, declarações sem movimento, 
omissões de saídas, ou quando ocorrer discrepância entre as entradas e saídas. 

5.4.9.7. Gerar de relatórios de evolução da movimentação econômica, confrontando dados dos anos 
anteriores em relação ao ano base, para a identificação de possíveis discrepâncias entre os anos 
comparados. 

5.4.9.8. Gerar de relatórios de gerenciamento/acompanhamento/análise de contribuintes optantes 
pelo sistema simplificado de tributação, a fim de verificar inconsistências ou divergências de 
lançamentos, declarações sem movimento, negativas e omissas de saídas, ou quando ocorrer 
discrepância entre as entradas e saídas. 

5.4.9.9. Gestão dos contribuintes com omissão, ou divergências de informações. 

5.4.9.10. Relatório de valor adicionado 
5.4.9.10.1. Relatório sintético de movimentação; retenções de saídas; retenções de entradas; espelho 
remessa, retorno e saídas. 

5.4.9.11. Cadastro de contribuintes 
5.4.9.11.1. Relação de cadastro de contribuintes ativos, baixados e/ou suspensos do município; 

5.4.9.12. Consultar de documentos fiscais emitidos: 
5.4.9.12.1. Consulta de notas fiscais apresentando saídas apuradas e declaradas; notas fiscais 
emitidas pelo contribuinte; 

5.4.9.12.2. Consulta de notas fiscais apresentando saídas apuradas e declaradas; notas fiscais 
emitidas pelo destinatário; 

5.4.10. ENTRADAS E SAÍDAS DE CONTRIBUINTES 

5.4.10.1. Disponibilizar relatório das entradas e saídas totalizado por contribuinte, demonstrando 
os valores do período base e do período financeiro, possibilitando a impressão, exportação em 
formato XLS” e aplicação de filtros com no mínimo as opções do aplicado a consulta dos 
contribuintes da consulta inicial. 

5.4.11. ANÁLISE FISCAL DE CONTRIBUINTES 

5.4.11.1. Possibilitar o monitoramento da inscrição em análise fiscal – malha fina, para apresentação 
prioritária em consulta de tela bem como, inserir informações e observações para cada inscrição. 

5.4.11.2. Possibilitar a verificação do arbitramento de valores e as notas fiscais não declaradas que 
deverão ser informadas individualmente totalizadas por mês; estimando o arbitramento do valor 
adicionado; 

5.4.12. Valor adicionado a recuperar 
5.4.12.1. Apurando as entradas declaradas, e a comparação com os documentos fiscais emitidos 
apuradas e diferenças possibilita a geração de notificações por inscrição selecionada apurada e 
diferença, igual, maior ou menor de um valor informado. 

5.4.13. NOTIFICAÇÃO FISCAL (FORMATADA CONFORME TERMO DE COOPERAÇÃO DO MUNICÍPIO) 

5.4.13.1. Gerar em formato "PDF" para impressão da notificação da GIA/EFD selecionada com a 
opção de inserir manual ou automatizada da numeração da notificação, selecionar o ano base e a 
identificação do nome, cargo/função e matrícula; 

5.14. CONSULTA ÍNDICES PUBLICADOS NO DOE 
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5.4.14.1. Disponibilizar relatório do índice final e informações sobre valores dos critérios utilizados 
na publicação do índice IPM, apresentando a formação do cálculo do IPM com os valores 
adicionados segmentados em sua composição legal, demonstrando no mínimo os últimos cinco 
períodos. 

5.4.15. PERSONALIZAÇÃO DE RELATÓRIOS 

5.4.15.1. Permitir a personalização relatórios e telas com a identificação da Prefeitura Possibilita a 
emissão de relatórios com aplicação de filtros para contribuintes. 

5.4.16. ANÁLISE DE DADOS / DASHBOARD 

5.4.16.1. Analisar dos dados apurados nas declarações dos contribuintes de forma gráfica e em 
forma de tabelas, por período mensal e anual. 

5.4.16.2. Dashboard da evolução dos critérios utilizados na composição do IPM, valor adicionado, 
ranking dos municípios, índice de participação; índice médio, evolução do estado; distribuição 
média mensal de ICMS; valor adicionado representado pelas atividades econômicas existentes no 
município. 

5.4.17. PAINEL DE CONTROLE PRIVADO 

5.4.17.1. Painel de controle privado para tramite dos assuntos relacionados ao contribuinte, com 
interação de usuários previamente liberado por níveis de acesso, sendo eles: Administrador, 
Prefeitura, Contabilista e Contribuinte. Painel este com as seguintes funcionalidades; 

5.4.17.1.1. Relação de todos os relatórios gerados para contribuinte por inscrição. 

5.4.17.1.2. Relação de notificações geradas para contribuinte por inscrição dentre o período de 5 
anos. 

5.4.17.1.3. Tramite de conversas entre as partes. 

5.4.17.1.4. Anexo de documentos. 

5.4.18. PERSONALIZAÇÃO PARA FISCALIZAÇÃO 

5.4.18.1. Possibilidade de criação de grupos de atividades econômicas personalizáveis através de 
código nacional de atividades para geração de relatórios,  
 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados a partir da 
publicação do extrato da ata no Portal Nacional de Contratações Públicas, e poderá ser prorrogado, 
por igual período, desde que comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
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7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos. 

7.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.  

7.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados.  

7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

7.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

7.7.5. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

7.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

7.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

7.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
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7.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

7.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

7.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1. Os serviços serão recebidos mensalmente, através de relatórios de execução, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 

8.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

8.7. O recebimento mensal não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

8.8. Da Liquidação: 

8.8.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

8.8.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.8.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 

8.8.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

8.8.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 
no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público. 

8.8.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

8.8.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

8.8.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  

8.8.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

8.9. Do Prazo de pagamento: 

8.9.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

8.9.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA-IBGE de correção monetária. 

8.10. Da Forma de pagamento: 

8.10.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

8.10.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

8.10.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.10.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

8.10.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
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por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da futura e eventual contratação, objeto deste Termo de Referência, 
correrão por conta de recursos orçamentários consignados no orçamento na conta da Natureza de 
Despesa conforme orçamento 2024: 

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

10. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

10.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados a partir da 
publicação do extrato da ata no Portal Nacional de Contratações Públicas, e poderá ser prorrogado, 
por igual período, desde que comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos. 

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 301.062,96 (Trezentos e Um Mil, Sessenta e Dois 
Reais e Noventa e Seis Centavos), conforme custos unitários apostos na tabela abaixo. 

LOTE COD SISTEMA DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

1 002.004.285 LOTE I  
Registro de preço para futura e eventual 
contratação de pessoa jurídica para, em 
administração executar serviços de assessoria e 
consultoria de levantamento, análise, conferência 
e acompanhamento das informações econômico-
fiscais do município de Vale de São Domingos que 
são utilizadas pela SEFAZ, para apuração do valor 
adicionado do Município, e demais parâmetros do 
computo do IPM/ICMS, conforme especificações e 
detalhamentos contidos no termo de referência 
anexo I.$¶ 

MÊS 12,00 R$ 17.038,33 R$ 204.459,96 

2 002.004.286 LOTE II:  
Registro de preço para futura e eventual 
contratação de pessoa jurídica para, em apoio a 
Administração, cessão de uso de software de 
gestão no acompanhamento do na cota parte do 
município referente ao Índice de Participação do 
Município-IPM, no Imposto Sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços - ICMS, disponibilizada em 
ambiente 100% web (internet) e acessando-o nos 
principais navegadores do mercado 
possibilitando em tempo real, o controle e o 
gerenciamento de informações disponibilizadas 
pela Secretaria de Fazenda de Estado - 
SEFAZ/MT, conforme especificações e 
detalhamentos contidos no termo de referência 
anexo I$¶ 

MÊS 12,00 R$ 8.050,25 R$ 96.603,00 

TOTAL R$ 301.062,96 

 

11.2. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, conforme a execução dos trabalhos mediante 
apresentação de nota fiscal de prestação de serviços e relatório de atividades, e conforme 
estabelecido no contrato firmado 

11.3. O valor estimado da despesa foi obtido através da média de preços praticados no mercado 
pelas empresas especializadas no ramo. 
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11.4. Os pagamentos serão efetuados conforme a execução dos serviços, demonstrados 
mensalmente mediante a apresentação de relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas 
devidamente atestados pela pessoa competente para tal. 

11.5. A remuneração será devida a partir do mês seguinte da assinatura do contrato. Uma vez 
iniciada a prestação do serviço, independentemente, do custo de implantação. 

 
 

 

Vale de São Domingos - MT, 08 de Fevereiro de 2024. 

 

 

 

Jaqueline Furtado Dornela  
Secretaria Municipal de Fazenda 
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PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

ANEXO II 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

Razão Social:  

Nome de Fantasia:  

CNPJ nº:  

Inscrição Estadual nº:  

Inscrição Municipal nº:  

 

Nomeamos e credenciamos o (a) Sr (a). _______________, portador (a) do R.G nº 

_____________/SSP____________, CPF nº ________________________, a nos representar junto ao 

Município de Vale de São Domingos - MT, com a finalidade específica de participar dos trabalhos de 

abertura das Propostas e Documentos de Habilitação para o Pregão Presencial nº 0XX/202X, designado 

para o dia XX de XXXX de 202X as XX:XX, o qual o mesmo tem amplos poderes para representar a 

empresa outorgante, formular ofertas e lances de preços, intenção de recurso e praticar todos os demais 

atos pertinentes ao certame.  

 

Atenciosamente, 

 

 

Local, ..............., de ................................. de 202X. 

 

 

______________________________________ 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

(nome e função na empresa) 

(Assinatura com reconhecimento de Firma ou Assinatura Digital) 

 

(ESTE ANEXO DEVERÁ SER APRESENTADO NO CREDENCIAMENTO) 
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PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

ANEXO III 

DECLARAÇÕES 

 

AO PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE VALE DE SÃO DOMINGOS 

Ref.: Pregão Presencial nº 0XX/202X 

DECLARAÇÃO 

(Razão Social da Empresa), inscrita no CNPJ sob n° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, estabelecida na 

(endereço completo), neste ato representada por (Nome completo, CPF, nacionalidade, estado civil, 

profissão, endereço completo), no uso de suas atribuições legais, 

DECLARA, para fins de participação no processo licitatório em pauta e sob as penas da Lei, que atende 

plenamente aos requisitos de habilitação.  

DECLARA sob as penalidades cabíveis a inexistência de fato superveniente impeditivo a sua participação 

e que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com órgãos públicos.  

DECLARA que não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos exercendo funções técnicas, 

comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, dos artigos 9º e 14º da Lei nº 14.133/2021. 

DECLARA que não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal e inciso VI, art. 68, da Lei nº 14.133/2021. 

DECLARA cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

DECLARA que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não fomos condenadas 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 

DECLARA que minha proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

DECLARA que minha proposta econômica terá validade de 60 (sessenta) dias nos termos do edital, 

estando ciente da obrigação de firmar negócio jurídico assim que convocado dentro deste prazo, sob pena 

das sanções legais.  

DECLARA sob as penas do Art. 299 do Código Penal, de que terá a disponibilidade, caso venha a vencer 

o certame, dos produtos/serviços licitados para realizar a entrega nos prazos e/ou condições previstas. 

DECLARA que as informações aqui prestadas são verídicas, tendo ciência da responsabilidade pela 

veracidade das informações, na forma da lei. 

Local e data, _____ de _____________de 202X. 

 

 

 

____________________________________________ 

 

Nome e assinatura do declarante (Carimbo com CNPJ) 
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PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123, DE 2006. 

 

 

Pregão Presencial nº 0xx/202x 

(Razão Social da Empresa), inscrita no CNPJ sob n° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, estabelecida na 

(endereço completo), neste ato representada por (Nome completo, CPF, nacionalidade, estado civil, 

profissão, endereço completo), no uso de suas atribuições legais: 

 

DECLARA, para fins do disposto no Edital, do Pregão Presencial nº 0XX/202X, sob as sanções 

administrativas cabíveis e das penas da Lei, que essa empresa, na presente data, é beneficiária da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do art. 3º da Lei 

Complementar supracitada. 

 

DECLARA ainda, que não foi celebrei neste ano-calendário, contratos com a Administração Pública 

cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte, nos termos §2º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

 

Por ser verdade, assino o presente. 

 

Local/Data, ___ de ______________ de 2024. 

 

 

_______________________________ 

(Assinatura do Representante Legal pela Empresa) 

(Nome/Cargo e Carimbo CNPJ) 

 

OBSERVAÇÃO: Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após a abertura da Sessão, antes e 

separadamente dos invólucros (Proposta de Preço e Documentos de Habilitação) exigidos nesta licitação, 

pelas Licitantes que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto 

na Lei Complementar n.º 123/2006. 
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PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO OPTANTE SIMPLES NACIONAL PARA IMPOSTO RENDA – 

ME e EPP 

 

 

AO PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE VALE DE SÃO DOMINGOS 

Ref.: Edital de Pregão Presencial nº 0XX/202X 

 

Ilmo. Sr. (pessoa jurídica pagadora) 

 

(Nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº....................., com sede (endereço completo), DECLARA 

à (nome da pessoa jurídica pagadora), para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e 

da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 

que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

Para esse efeito, a declarante informa que: 

I - preenche os seguintes requisitos: 

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos que 

comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer 

outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e  

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação pertinente; 

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria 

da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da 

presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do 

disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, 

às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do 

Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 

1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 

 

Local e data, _____ de _____________de 202X. 

____________________________________________ 

 

 

 

Nome e assinatura do declarante (Carimbo com CNPJ) 

(Obs.: se for assinado eletronicamente deve ser enviado com verificação de conformidade) 
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PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

ANEXO VI 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO DOMINGOS/MT 

Ref.: Pregão Presencial nº ____/202X 

Data de realização: ___/___/202X, às ___h:___min. 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: (______________) 

CNPJ: (______________) 

ENDEREÇO COMPLETO: (______________) 

TELEFONE: (______________) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: (______________) 

DADOS BANCÁRIOS: (______________) 

LOTE

(S) 
Descrição Qtd 

Valor 

Unitário 

R$ 

Valor Total R$ 

01 Descrição detalhada do serviço    

02 Descrição detalhada do serviço 1 R$ R$ 

VALOR TOTAL R$ ......(.........) 

 

Declaramos para os devidos fins que os preços propostos incluem todos os custos e despesas necessárias 

ao cumprimento integral do objeto desta contratação. 

O prazo de validade desta proposta é de ___ (______) dias, a contar da data da sua apresentação. 

O prazo de entrega/execução e as condições de pagamento, serão conforme estabelecidos no Termo de 

Referência. 

 

 

Local, ___de ___________ de 202X. 

 

 

 

____________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 

Razão social da empresa 
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ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTO DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ....../202X 

PROCESSO Nº ......./202X 

 

Aos ________ do ano de dois mil e vinte e _____, o MUNICÍPIO DE VALE DE SÃO DOMINGOS, 

estabelecido na ________________________, ___, Centro, inscrito no CNPJ nº. 04/215.993/0001-70, 

representada neste ato por seu Prefeito, Sr. __________________________________, portador da Cédula 

de Identidade RG n°. __________________ e CPF nº. _________________, doravante denominado 

simplesmente CONSIGNANTE, e ________________. As empresas DETENTORAS DA ATA dos itens, 

resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o resultado da licitação 

decorrente do processo e licitação acima especificados, regido pela Lei Federal n°. 14.133/2021, bem 

como pelo Decreto Municipal n°: 104/2023 e, pelas condições do edital, termos da proposta, mediante as 

cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1.  O presente termo tem por objetivo e finalidade constituir o Sistema de Registro de Preços para 

seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando a XXXXXXXX. Tudo em 

conformidade com as especificações constantes no Edital, nas condições definidas no ato convocatório, 

seus anexos, propostas de preços e demais documentos e Atas do Processo e Licitação acima descritos, os 

quais integram este instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade do presente Registro 

de Preços. 

1.2.  A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização 

de licitação específica para a contratação pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em 

igualdade de condições. 

1.3.  Em cada aquisição decorrente dessa Ata, serão observadas as cláusulas e condições constantes do 

edital que precedeu o presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno 

conhecimento das partes. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR PREÇO POR ITEM, 

inscrito na Ata do Processo e Licitação descritos acima e de acordo com a ordem de classificação das 

respectivas propostas que integram este instrumento, independente de transcrição, pelo prazo de validade 

do registro, conforme segue: 

 

ITEM QUANT. Un DISCRIMINAÇ

ÃO 

PREÇO 

UNIT.REGISTRAD

O 
     

 

2.2. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preço. 

2.2.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados 

no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na Lei Federal n° 

14.133/2021. 

2.2.2. Para efeitos de realinhamento de preços, a comprovação deverá ser feita por meio de documentação 

comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada da planilha de custos, 

lista de preços de fabricantes, notas fiscais de contratação, de transporte, encargos e outros, alusivos à data 
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da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 

2.2.3. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais 

e ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os 

elementos materiais para fins de fixação de preço máximo a ser pago pela administração. 

2.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos 

valores praticados pelo mercado. 

2.3.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 

liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

2.3.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

2.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e 

b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

2.4.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. O prazo de vigência e execução da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados da 

assinatura do instrumento, iniciando-se em xx de xxxx de 2024 e findando em xx de xxxx de 2025, 

prorrogável nos termos do Edital. 

3.2. Durante a vigência da Ata, qualquer Órgão ou Entidade da Administração poderá utilizar a Ata, 

mesmo que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador. 

3.3. As adesões à Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados nesta Ata de Registro de 

Preços. 

3.4. Durante a sua vigência, a Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública Municipal ou Estadual, não excedendo, na sua totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços. 

3.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e 

órgãos participantes. 

3.6. A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos instrumentos 

convocatórios, observado o disposto no Art. 107 da Lei n° 14.133/2021. 

3.7. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o 

disposto nos Art. 124 a 136 da Lei n° 14.133. 

3.8. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da 

ata de registro de preços. 
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CLÁUSULA QUARTA - DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS E ADESÕES 

4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da Administração Municipal 

relacionadas no objeto deste Edital; 

4.2. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar suas solicitações 

de aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que formalizará por intermédio de instrumento 

contratual ou emissão de nota de empenho de despesa ou autorização de compra ou outro instrumento 

equivalente, na forma estabelecida Lei Federal n° 14.133/2021, e procederá diretamente a solicitação com 

o fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de classificação. 

4.3. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem pagos serão 

aqueles registrados em ata. 

4.4. Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal n° 14.133/2021, 

suas alterações posteriores e demais normas cabíveis. 

4.5. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão gerenciador 

informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de preços, devendo encaminhar 

cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao respectivo processo de registro. 

4.6. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, 

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado 

do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, nos estritos termos da Lei Federal 

14.133/2021 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

5.1. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas no Edital e Anexos: 

5.1.1. Executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pela Administração, de acordo com o 

especificado na Ata e nos Anexos, que fazem parte deste instrumento, responsabilizando-se por eventuais 

prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida. 

5.1.2. Cumprir a data e horário estabelecidos para entrega do objeto, não sendo aceitos os produtos que 

estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de 

faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado. 

5.1.3. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações se obriga a atender 

prontamente, bem como dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar 

quando da execução da Ata. 

5.1.4. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Município no tocante ao fornecimento do item, assim 

como ao cumprimento das obrigações previstas na Ata. 

5.1.5. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 

considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza. 

5.1.6. A falta de prestação dos serviços que incumbem ao detentor do preço registrado por falta de 

empregado, do produto ou de logística para entrega, não poderá ser alegada como motivo de força maior 

para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto desta Ata e não a eximirá das penalidades 

a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas. 

5.1.7. Comunicar imediatamente ao Município qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária 

e outros que julgar necessários para recebimento de correspondência. 

5.1.8. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas 
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regulamentadoras pertinentes. 

5.1.9. A empresa se obriga, em um prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a solucionar quaisquer 

problemas no cumprimento do objeto registrado, inclusive com reposição se, porventura, não estiverem 

atendendo as finalidades propostas, desde que a reclamação esteja devidamente documentada pela unidade 

e descartado o uso inadequado, exceto nos casos em que o Termo de Referência preveja outro prazo 

específico. 

5.1.10.  A contratada deverá arcar com todas as despesas decorrentes do fornecimento dos produtos 

licitados, tais como imposto, frete, seguros, materiais incidentes, salários, transportes, encargos sociais, 

fiscais, trabalhistas, previdenciários, indenizações, enfim, tudo que for necessário ao fornecimento e 

entrega do serviço aos setores da PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO DOMINGOS-MT. 

5.1.11.  O Fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e 

controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, 

explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados 

necessários ao desenvolvimento de suas atividades; 

5.1.12.  Promover, por sua conta, através de seguros, a cobertura dos riscos a que se julgar exposta em 

vista das responsabilidades que lhe cabem na execução do objeto; 

5.1.13.  Manter durante a execução da Ata todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; e 

5.1.14.  Solicitar substituição de marca quando necessário. 

CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

6.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

6.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; 

6.1.4. Sofrer sanção. 

6.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

6.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

6.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

6.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 

e justificadas:  

6.4.1. Por razão de interesse público; 

6.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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6.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior 

ou inferior ao preço registrado.  

CLÁUSULA SETIMA - DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

7.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para contratação do respectivo objeto, pelos órgãos e 

entidades da Administração Municipal. 

7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado pelo órgão ou 

entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor unitário do fornecimento, 

a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do responsável. 

7.3. O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou autorização de compra 

ou outro instrumento equivalente, na forma estabelecida na Lei Federal n° 14.133/2021, acompanhada a 

respectiva nota de empenho, contendo o número de referência da Ata de Registro de Preços e procederá 

diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de 

classificação. 

7.4. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o quantitativo total 

requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao Setor de Compras e Licitações - Órgão Gerenciador, 

por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da Ordem de 

Fornecimento. 

7.5. A(s) fornecedora(s) classificada(s) ficará(ão) obrigada(s) a atender as ordens de fornecimento 

efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos serviços ocorrer em data 

posterior ao seu vencimento. 

7.5.1. O local de entrega dos serviços será estabelecido em cada Ordem de Fornecimento, podendo ser 

na sede da unidade requisitante, ou em local em que esta indicar. 

7.5.2. O prazo de entrega será conforme solicitação do órgão ou entidade requisitante, não podendo 

ultrapassar 05 (cinco) dias úteis da data de recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente. 

7.5.3. Se a Detentora da ata não puder fornecer o quantitativo total requisitado, ou parte dele, deverá 

comunicar o fato Órgão Gerenciador, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do 

recebimento da ordem de fornecimento. 

7.5.4. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores, 

além das determinações do respectivo edital, se a detentora da ata não atender as ordens de fornecimento. 

7.6. A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver esgotada a 

capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com o consumo anual 

previsto para cada item da licitação, ou quando a primeira classificada tiver seu registro junto a Ata 

cancelado. 

7.7. As despesas relativas à entrega dos serviços correrão por conta exclusiva da fornecedora detentora da 

Ata. 

7.8. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os serviços, descritos na presente Ata, novos e de primeiro 

uso, em conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços, sendo de sua inteira 

responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as referidas especificações. 

7.8.1. Serão recusados os serviços imprestáveis ou defeituosos, que não atendam as especificações 

constantes no edital e/ou que não estejam adequados para o uso. 

7.9. Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e segurança dos serviços licitados 

contra defeitos de fabricação, pelo prazo mínimo de 06 (seis) meses a partir da data da entrega, conforme 
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manual da fabricante, salvo o uso indevido, acidente e desgaste natural. 

7.10. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos serviços, bem como todos os impostos, taxas 

e demais despesas decorrentes da presente Ata, correrão por conta exclusiva da contratada. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito 

em conta bancária, em até 10 (trinta) dias conforme disponibilidade financeira, contados do recebimento 

definitivo dos serviços, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor 

competente, conforme dispõe na Lei Federal n° 14.133/2021, e alterações. 

8.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela(s) fornecedora(s), de que se 

encontra regular com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante a apresentação 

das Certidões Negativas de Débito com o INSS e com o FGTS. 

8.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que 

o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da 

data da reapresentação dele. 

8.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, poderá devolvê-la, para 

as devidas correções. 

8.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de 

atendimento das condições contratuais. 

8.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor da fornecedora. 

8.7. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos 

devidos à fornecedora classificada. 

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES E DA VEDAÇÃO A ACRÉSCIMOS 

9.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de 25% de que trata o art. 125 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

9.2. A supressão dos produtos registrados na Ata de Registro de Preços poderá ser total ou parcial, a 

critério do órgão gerenciador, considerando-se o disposto no art. 125 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ASSINATURA DA ATA E DA CONTRATAÇÃO COM 

FORNECEDORES REGISTRADOS 

10.1. Homologado o resultado da licitação, os fornecedores classificados, observado o disposto no art. 

10, serão convocados para assinar a ata de registro de preços, dentro do prazo e condições estabelecidos 

no instrumento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração 

10.1.1. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo 

e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo 

em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

10.2. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

após cumpridos os requisitos de publicidade. 

10.2.1. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido 

neste artigo, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 
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10.3. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por 

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 

outro instrumento hábil, conforme a Lei Federal n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no edital ou no aviso de contratação direta. 

11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade. 

11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 

do fornecedor. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EFICÁCIA 

12.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo 

extrato na imprensa oficial do município. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Vale de São Domingos para dirimir quaisquer dúvidas ou 

questões oriundas do presente instrumento. 

E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam o presente Termo em duas vias, de igual teor, 

na presença das testemunhas abaixo assinadas. Vale de São Domingos, _________ de________ de 

2024. 

 

Prefeito 

 

 

 

 

Empresa Participante 

CNPJ: 
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ANEXO IX 

MINUTA DE CONTRATO 

"Termo de contrato de ______________________, que fazem entre si 

o Município de Vale de São Domingos e a empresa 

___________________________" 

Aos _______ dias do mês de _____________________, do ano de ______, o Município de Vale de São 

Domingos, Estado de Mato Grosso, com sede na Prefeitura Municipal localizada à Dr. Mário Correia,452, 

Centro, Vale de São Domingos - MT, CEP. 78.253-000, inscrita no CNPJ n°. 04.215.993/0001-70, doravante 

denominada simplesmente CONTRATANTE, representado neste ato por seu prefeito municipal, 

(qualificação), e a empresa _____________, estabelecida à _________________, n°. _______, 

_______________, na cidade de __________________, inscrita no CNPJ n°. __________________ e 

Inscrição Estadual n°. ____________, representada neste ato pelo seu representante legal 

________________, (qualificação), doravante denominada simplesmente CONTRATADA, vencedora do 

Pregão Presencial n°. 01/2024, em comum acordo celebrar o presente contrato de prestação, que será 

regido pelas seguintes cláusulas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços (Conforme Lote Vencedor), conforme 

discriminado no termo de referência anexo ao edital de pregão presencial nº 01/2024, que fazem parte 

integrante do presente contrato. 

1.2. Os serviços serão entregues nas instalações da Contratante, através de autorização, expedindo-se nota 

fiscal no final de cada mês. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS FUNDAMENTOS LEGAIS 

2.1. O presente contrato será celebrado com base no Pregão n.º 01/2024, homologada em 

____/_____/2024, com regime de menor preço por Item, subordinando-se ao que dispõe a Lei Federal n° 

14.133/2021 e o Decreto Municipal n° 104/2023 e seus dispositivos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE CONTRATAÇÃO:  

3.1. O presente CONTRATO rege-se pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto 

Municipal ____/2024 e alterações posteriores e demais disposições legais em vigor ou que venham a 

disciplinar as licitações no âmbito da Administração Municipal. 

4. CLÁUSULA QUATRA - DA SUPERVISÃO DA EXECUÇÃO E FISCAL DE CONTRATO 

4.1. A supervisão dos serviços contratados estará a cargo de um funcionário credenciado pela 

CONSIGNANTE, com faculdade de inspeção e controle, podendo ditar medidas que achar necessárias ao 

bom andamento e qualidade dos serviços, bem assim o acompanhamento de toda execução do contrato 

será realizado pelo Fiscal de Contratos Sr (a). ________________________, nomeado(a) através da 

Portaria nº _______/2024. 

5. CLÁUSULA QUINTA - VALOR DO CONTRATO E A FORMA DE PAGAMENTO 

5.1. Os serviços estão orçados em R$ ____________________ (__________), preço esse que será pago 

pela CONTRATANTE a CONTRATADA, com recursos próprios e conveniados segundo disponibilidade 

financeira. 
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Parágrafo Único - As despesas decorrentes, descrita na cláusula primeira e no valor acima, correrão à 

conta da seguinte dotação orçamentária: 

04 – Secretaria Municipal Fazenda 

001 – Secretaria Municipal Fazenda 

2.008 – Manutenção e Encargos com a Secretaria Municipal de Fazenda 

33.90.00.00 – Aplicações Diretas 

 

5.2. Os pagamentos serão realizados dentro do prazo de até 30 dias desde que esteja de acordo com os 

tramites legais.  

5.3. O valor a ser pago pela Administração após a seleção da empresa vencedora será o valor ofertado 

em certame.  

5.4. A empresa vencedora deverá comprovar a sua regularidade fiscal, anexando juntamente com a Nota 

fiscal, as certidões de Regularidade Fiscal com a Fazenda Estadual, INSS e FGTS, atualizadas até a data 

da emissão da Nota Fiscal do mês de sua competência.  

5.5. Apresentada a Nota Fiscal caberá ao fiscal do contrato atestar a regular a prestação dos serviços, 

encaminhando documento para as providencias relativas ao pagamento aprovados pela fiscalização.  

5.6. A Contratada deverá, obrigatoriamente, emitir Nota Fiscal/Fatura com CNPJ idêntico ao apresentado 

para fins de habilitação no certame e consequentemente lançado no instrumento. 

5.7. O contratante efetuará o pagamento, após o recebimento dos serviços, não será aceito boleto bancário, 

duplicata ou quaisquer outras formas de recebimento o pagamento somente será realizado mediante 

depósito bancário em nome da adjudicada, em conformidade com a resolução de consulta n.20/2014 

TCE/MT, mediante a expedição de documento fiscal correspondente, acompanhado de relatório do 

quantitativo solicitado pela Contratante. 

5.8. Os serviços faturados e entregues serão pagos até 10 (dez) dias após a emissão da Nota ou conforme 

disponibilidade financeira. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

6.1. O presente contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 124 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021, devidamente justificado. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a 

data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados. 

8. CLÁUSULA OITVA – DA EXECUÇÃO 

8.1. A forma de execução e as especificações do objeto do presente Contrato se encontram discriminadas 

no Edital e Termo de Referência, partes integrantes do presente Contrato. 

9. CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

9.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. (máximo de 5 anos) contados do(a) 
............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS VEDAÇÕES 



 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO DOMINGOS 

GESTÃO 2021 / 2024 

 

 

AV. TANCREDO NEVES, Nº88, CENTRO - TEL: (65) 3268-1058 – CEP 78.253-000 – VALE DE SÃO DOMINGOS/MT 

 

10.1. É vedado à Contratada caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira, bem como interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

Contratante, salvo nos casos previstos em lei. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS 

PARTES 

11.1. DA CONTRATANTE: 

11.1.1. Permitir acesso dos funcionários da CONTRATADA às suas dependências para execução dos 

serviços referentes ao objeto; 

11.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da 

CONTRATADA; 

11.1.3. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho; 

11.1.4. Controlar e documentar as ocorrências havidas; 

11.1.5. Tornar disponíveis as instalações e os equipamentos necessários à prestação dos serviços, 

quando for o caso; 

11.2. DO CONTRATADO: 

11.2.1. responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos 

serviços, tais como: 

a) Salários; 

b) Seguros de acidente; 

c) Taxas, impostos e contribuições; e  

d) Indenizações;  

11.2.2. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus 

técnicos durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da Contratante;  

11.2.3. Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, devendo as falhas que porventura venham 

a ocorrer serem sanadas; 

11.2.4. Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma 

operação correta e eficaz; 

11.2.5. Comunicar à Contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente; 

11.2.6. Responder, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a quaisquer esclarecimentos de ordem técnica 

pertinente à execução do serviço, que venham porventura a serem solicitados pela Contratante; 

11.2.7. Exercer, diretamente, todas as atividades inerentes à direção, coordenação, gerenciamento e 

execução dos serviços contratados; 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 

12.1. Aos fornecedores que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a 

administração pública municipal, e aos licitantes que cometam atos visando a frustrar os objetivos da 

licitação, serão aplicadas as sanções previstas no Edital e seus Anexos, bem como na legislação que rege 

o presente contrato. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO 

13.1. A Contratada e a Contratante reconhece as prerrogativas inseridas na Lei 14.133/2021, que estipula 

a rescisão Administrativa. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO/DIVULGAÇÃO 

14.1. O Contratante providenciará a publicação do extrato deste Contrato e de seus eventuais aditivos no 

Diário Oficial da Associação Mato-grossense dos Municípios – AMM e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas-PNCP, no prazo previsto no art. 94 Lei nº 14.133/2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO 

15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Vale de São Domingos, para dirimir as questões relativas ou 

oriundas do presente Contrato. 

15.2. E por estarem acordados, declaram, ambas as partes, aceitarem as disposições estabelecidas nas 

cláusulas do presente Contrato, firmando-o em quatro vias de igual teor, na presença de duas testemunhas 

abaixo. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO DOMINGOS /MT, ______ de ________ de 2024. 

 

 

Prefeito Secretário 

Contratante Contratante 

 

 

 

 

Empresa 

Contrato 

 

 

Testemunhas 

 

 

 

 

Nome Nome 

RG/CPF RG/CPF 

 


